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CAPÍTULO 8

O PERFIL REGULATÓRIO NOS ACORDOS REGIONAIS DE 
COMÉRCIO DA CHINA COM O SEU ENTORNO1*

Michelle Ratton Sanchez Badin
João Henrique Ribeiro Roriz

Marina Amaral Egydio de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é traçar o perfil regulatório dos acordos regionais de 
comércio (ARCs) da China com o seu entorno, suas tendências e sua contextua-
lização em relação a processos similares adotados pelos demais países do BRICS, 
quais sejam: Brasil, Rússia, Índia e África do Sul. Para tanto, nesta seção, são apre-
sentados brevemente os contextos que marcaram estes processos de aproximação 
comercial da China com os seus parceiros no entorno. Na seção 2, é traçado um 
mapeamento do conjunto de compromissos assumidos pela China com estes países, 
nas diferentes áreas de comércio e a este relacionadas. Na seção 3, são apresentadas 
em detalhes as características de cada uma das áreas reguladas nos acordos e é feita 
uma análise crítica sobre a inter-relação entre estes compromissos. Ao final, na 
seção 4, as considerações comparativas com a política comercial dos demais países 
do BRICS, evidenciando as particularidades dos ARCs da China.

A partir do conceito de “entorno” da China, proposto pela Diretoria de 
Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea, foram 
selecionados quinze países para análise das tratativas na área de comércio inter-
nacional, quais sejam: Brunei, Camboja, Cingapura, Coreia do Norte, Coreia do 
Sul, Filipinas, Hong Kong, Indonésia, Japão, Laos, Malásia, Mianmar, Mongólia, 
Taipei Chinês e Vietnã.

* A pesquisa sobre os acordos regionais de comércio (ARCs) da China com países do seu entorno e suas respectivas 
normativas contou com uma série de limitações no levantamento dos documentos e dados sobre estas tratativas. Ficou-se, 
ainda, limitado pelo idioma original dos documentos e de muitas das bases de informação, algumas disponíveis apenas em 
mandarim. Optou-se, assim, por considerar como ponto-chave da pesquisa a base de dados da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) para acordos regionais de comércio, disponível em: <http://rtais.wto.org>, atualizada até junho de 2013. 
Contudo, algumas informações complementares foram obtidas em páginas oficiais na internet do governo chinês e das 
secretarias de acordos plurilaterais celebrados entre as partes, conforme indicadas no estudo. Assumiu-se o compromisso de 
indicar cada uma das limitações e complementações, bem como suas fontes; contudo, dada a disparidade das informações, 
não se conseguiu assegurar que não constem algumas falhas de informação.
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A China conta com cinco acordos que regulam as suas relações comerciais com 
os países e os territórios aduaneiros do seu entorno, conforme relação indicada a 
seguir. Trata-se de um bloco plurilateral, o Acordo Comercial Ásia-Pacífico (Apta, 
na sigla em inglês), e os demais são todos acordos de caráter bilateral, com contra-
partes bastante distintas: a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN, 
sigla em inglês), Cingapura, Hong Kong e Taipei Chinês. 

QUADRO 1
Acordos assinados e em negociação pela China (até junho de 2013)

Acordo Tipo de acordo Assinatura Entrada em vigor

Apta Quadro AEP Nov. 2005 Nov.2006

China-ASEAN Quadro AEP Nov. 2002 Nov. 2002

Cepa (Hong Kong) ALC AIE Set. 2003 Jan. 2004

China-Cingapura ALC AIE Out. 2008 Jan. 2009

ECFA (Taipei Chinês)1 ALC AIE Jun. 2010 Set. 2010

Fonte: Organização Mundial do Comércio (OMC). Dados disponíveis em: <http://rtais.wto.org>. Acesso em: jun. 2013. 
Nota: 1 Acordo registrado apenas com notificação prévia na base da OMC.
Obs.: �Hong Kong Closer Economic Partnership Arrangement (Cepa); Cross Straits Economic Cooperation Framework Agreement (ECFA); 

Acordo de Escopo Parcial (AEP); Acordo de Livre-comércio (ALC); Acordo de Integração Econômica (AIE); Acordos envolvendo 
países do “entorno”. Para os acordos em vigor, as qualificações dos tipos de acordo seguem a forma de notificação à OMC. 
Os acordos da ASEAN e do Apta foram os únicos notificados como AEP, com base na Cláusula de Habilitação (Decisão do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio (GATT), de 28 de novembro de 1979, L/4903, par. 4).

O maior bloco plurilateral que a China integra é o Apta, que se propõe a 
ampliar as relações de comércio e promover a cooperação econômica entre as partes. 
O Apta, composto por Bangladesh, China, Índia, Laos, Coreia do Sul e Sri-Lanka, 
em 1975, foi uma iniciativa da Comissão Social e Econômica das Nações Unidas 
para a Ásia e o Pacífico (UN ESCAP, sigla em inglês) e é conhecido como o ARC 
mais antigo entre países em desenvolvimento na Ásia; a China, entretanto, acedeu 
a este bloco apenas em 2001.1 Atualmente, a Mongólia está no processo de acessão 
ao acordo. Originalmente, o Apta foi conhecido como Acordo de Bangkok. 
A partir das rodadas de negociação de 2005, as partes alteraram o nome do acordo 
para Apta e comprometeram-se a ampliar os espaços de cooperação e integração 
econômica, inclusive com a proposta de iniciarem processos de redução tarifária 
mais drásticos.2

O Apta foi a primeira tentativa da China na região que busca estabelecer ini-
ciativas favoráveis ao comércio regional, a partir da liberalização seletiva de tarifas 
e da criação de um espaço para possíveis acordos futuros. Tem uma importância 

1. De acordo com informe publicado pela ESCAP (2001), a China aderiu ao Acordo Comercial Ásia-Pacífico (Apta) em 
12 de abril de 2001.
2. Para mais informações sobre esse processo histórico, ver a página oficial do Acordo Comercial Ásia-Pacífico (Apta) 
em: <http://www.unescap.org/tid/apta.asp>, e a página do governo chinês sobre acordos de livre-comércio (ALCs) em: 
<http://fta.mofcom.gov.cn/topic/enpacific.shtml>. Acessos em: jan. 2013.
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histórica para a China porque foi o primeiro ARC ao qual aderiu (em 2001), mas, 
em termos comerciais, o acordo é tímido3 e, enquanto fórum político, a China 
tem mais dissensos que projetos de cooperação (Wignaraja, 2011; Zhai, 2006).

A ASEAN é um acordo-quadro que prevê sua implementação em fases, a fim 
de aumentar a integração comercial entre as partes e favorecer a cooperação econômi-
ca. Fazem parte deste acordo: Brunei, Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia, 
Laos, Malásia, Mianmar, Tailândia a Vietnã.4 As relações da China com grande 
parte dos países que formam a ASEAN iniciaram-se em uma base rudimentar, 
com desconfianças mútuas e interesses conflitantes. Por exemplo, a China só veio 
a reestabelecer relações diplomáticas formais com Indonésia e Cingapura em 1990.

Em termos de cooperação, a primeira reunião de cúpula, ocorrida no fim 
da década de 1990, aproximou a China do bloco ASEAN como um todo. Entre 
1998 e 2000, a China firmou documentos bilaterais ou programas de cooperação 
com cada um dos membros deste bloco e, desde então, a articulação política entre 
tais países teve vários desdobramentos, incluindo o acordo-quadro, assinado entre 
China e ASEAN em 2002. Neste acordo, as partes, além das propostas de inten-
sificar seus projetos de cooperação econômica e sanar as assimetrias econômicas 
entre as partes, propõem-se a estabelecer uma área de livre-comércio, de bens, 
serviços e investimento. 

Do ponto de vista geopolítico, a proposta da Área de Livre-Comércio 
China-ASEAN (ACFTA, na sigla em inglês) teve como principal meta para a 
China adquirir a confiança política de países vizinhos importantes, de modo 
a fortalecer a segurança regional em favor de si mesma (Kleimann, 2013). 
Foram feitas, assim, concessões unilaterais aos países da ASEAN pela China, 
como forma de acalmar os temores de uma “ameaça chinesa” entre os vizinhos 
asiáticos, que sofriam perda de investimento estrangeiro direto (IED) e que 
lutam para competir com a China nas últimas décadas (Wang, 2004).

O acordo-quadro estabeleceu o marco geral para futuras negociações e deu 
origem a outros acordos específicos, assinados posteriormente. A primeira medida 
de grande relevância para a China foi o seu reconhecimento, em 2004, por todos 
os países da ASEAN, como uma economia de mercado. Este reconhecimento foi 
oficializado no Acordo sobre o Comércio de Bens (Artigo 14), assinado naquele 
ano. E, em 2007 e 2009, respectivamente, a China e os países da ASEAN assinaram 
o Acordo sobre o Comércio de Serviços e o Acordo sobre Investimentos.

A partir desses marcos, a implementação definitiva da ACFTA deu-se em 
1o de janeiro de 2010. De acordo com os compromissos previstos nos acordos, 

3. Zhai (2006) atribui essa limitação ao fato das fortes assimetrias econômicas entre os países da região.
4. Observa-se aqui que a Tailândia, para os propósitos deste estudo, não está compreendida no conceito de “entorno”.
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aproximadamente 97% das tarifas aplicáveis aos produtos classificados pela China 
e pela ASEAN-6 (Brunei, Indonésia, Malásia, Filipinas, Cingapura e Tailândia)5 
seriam eliminadas. Com efeito, segundo Kleimann (2013), a China tem sido o 
parceiro comercial mais importante da ASEAN, desde 2009. E, de acordo com 
as estatísticas chinesas, em 2011, este bloco passou a ser o terceiro maior parceiro 
comercial da China, deslocando-se do quarto lugar ocupado em 2010. Este processo 
de integração econômica também se reflete no fluxo de IED: as estatísticas da 
ASEAN registraram um aumentou de 117%, no período 2010-2011, da China 
para os países da ASEAN.6

Algumas das questões, entretanto, são apontadas como limitadoras a tal 
avanço nas relações China-ASEAN, entre as quais: i) a presença de outras potências 
regionais que competem pela aproximação com o bloco como Índia, Austrália, 
Nova Zelândia e Japão; ii) as estratégias concorrentes da China e da ASEAN, 
ambas voltadas para a exportação; e iii) o fato de o crescimento do comércio e 
de investimentos chineses nos países da ASEAN ter acompanhado o crescimento 
geral chinês, não refletindo necessariamente uma preferência chinesa pela região 
(Lijun, 2008). Especula-se também que um grande – senão o maior – limitador à 
aproximação da China com os países da ASEAN seja o envolvimento dos Estados 
Unidos na região: alguns países, como Cingapura e Vietnã, buscam contrabalancear 
a influência chinesa acercando-se de Washington; mesmo países percebidos como 
favoráveis a um estreitamento de laços com Pequim, como Malásia e Filipinas, não 
adotam uma estratégia de acoplamento de políticas externas.7

Há, também, as particularidades dos acordos da China com territórios adua-
neiros independentes, mas com uma relação administrativa distinta ou politicamente 
conflituosa com a China, como são os casos de Hong Kong e Taipei Chinês. 
O acordo da China com Hong Kong, que é uma região administrativa especial 
da China, é intitulado Hong Kong Closer Economic Partnership Arrangement 
(Cepa, na sigla em inglês).8 Este acordo, assinado em 2003, tem por finalidade 
aumentar a cooperação e o intercâmbio comercial entre as partes, nas áreas de bens, 
serviços e investimentos. Segundo Lawrence (2008), uma vez que Hong Kong 
não promoveu desgravação tarifária para produtos chineses, do ponto de vista da 

5. Importante destacar o diferencial nos compromissos assumidos, considerando que os demais membros da ASEAN 
(Camboja, Laos e Mianmar) são classificados como países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs). Países com 
este perfil sempre assumem compromissos diferenciados, sobretudo no tocante à desgravação tarifária, em acordos 
de comércio internacional. Sobre a classificação de PMDRs e seus critérios, ver: <http://www.unohrlls.org/en/ldc/25>. 
Acesso em: jun. 2013. Estes países, junto com o Vietnã, também eram considerados “novos membros” da ASEAN à 
época, o que incluiu o Vietnã como beneficiário das medidas de tratamento diferenciado.
6. Dados disponíveis em: <http://goo.gl/GivMVn>. Acesso em: jun. 2013.
7. Sobre os projetos de regionalismo concorrentes no Leste Asiático que envolvem a China e a ASEAN e os impactos 
da crise financeira global de 2008, ver Roriz (2012).
8. Outro acordo do gênero foi assinado com Macau, excluído aqui do conceito de entorno. Este acordo foi assinado em 
2003. Para mais informações, ver: <http://fta.mofcom.gov.cn/topic/enmacau.shtml>. Acesso em: jun. 2013.
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China, o Cepa ganha relevância ao garantir maior segurança em temas de defesa 
comercial, garantir à China o tratamento de economia de mercado e oferecer um 
sinal ao governo de suporte a instituições financeiras chinesas em Hong Kong.

O acordo entre China (República Popular da China) e Taipei Chinês – a 
representação diplomática dos territórios aduaneiros independentes Taipei Chinês, 
Penghu, Kinmen, Matsu junto a organismos internacionais, incluindo a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) – é celebrado entre duas entidades específicas que 
representam cada uma das partes nas suas relações econômicas, de forma da evitar 
o conflito político. São elas: Association for Relations Across the Taiwan Straits 
(ARATS), que representa a China, e Straits Exchange Foundation (SEF), que 
representa Taipei Chinês.9 Esta parceria forma o Cross Straits Economic Cooperation 
Framework Agreement (ECFA), assinado em 2010.

A independência de Taipei Chinês está no topo da agenda externa de Pequim 
no que diz respeito a questões de segurança. O envolvimento estadunidense torna 
a situação mais complexa e delicada. Na apreciação de Deng (2008), se, por um 
lado, a preocupação chinesa em afirmar sua política externa como pacífica aumenta 
os custos diplomáticos do recurso à força para unificar os territórios, por outro, 
sua necessidade de ter reconhecido seu status enquanto potência ajuda a tornar a 
questão cada vez mais intolerável para Pequim. De qualquer forma, além da retórica 
de confrontação e desconfiança, as relações China-Taipei Chinês têm aspectos 
pragmáticos consideráveis, como o ECFA. A proposta para realizar uma tratativa 
comercial com a região teve em consideração uma série de elementos diplomáticos, 
o que excluiu a possibilidade de ter o formato do Cepa e também qualquer possi-
bilidade de ser assinado um ALC. A estrutura entre entidades diferentes daquelas 
do Estado, como ARATS e SEF, foi a resposta encontrada para satisfazer a relação 
comercial (Hsieh, 2011, p. 130 e seguintes).

Por fim, o acordo bilateral China-Cingapura é o acordo mais recente com 
os países do entorno, foi assinado em 2008 e definiu como propósito estabelecer 
uma área de livre-comércio entre as partes.10 Zhai (2006) e Baldwin (2008) 
sustentam que Cingapura, frustrada com os limitados avanços no processo de 
integração econômica da ASEAN, celebra outros ALCs com países não membros 
do bloco, com perspectiva de avançar mais facilmente em políticas cruzadas de 
harmonização da regulamentação. 

Segundo Kleimann (2013), a China tradicionalmente evitou a negociação de 
acordos com maior densidade regulatória e seguiu esta linha ao não celebrar acordos 

9. A respeito da relação entre Association for Relations Across the Taiwan Straits (ARATS) e Straits Exchange Foundation 
(SEF), ver Chiu (1993). 
10. Esse acordo foi analisado em comparação com outros acordos bilaterais da China, ver Sanchez Badin (2012b); 
Roriz (2012) e Carvalho (2013).
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mais robustos com países não membros da ASEAN, exceção apenas para o acordo 
com Cingapura. Os acordos celebrados com Cingapura, por qualquer parceiro 
comercial, destacam-se por não representarem grandes dificuldades negociais, dada 
a completa abertura do país para importações e a sua posição estratégica como um 
país de trânsito na região. Portanto, com base na área de livre-comércio China-
-ASEAN, os dois lados objetivaram acelerar ainda mais o ritmo da liberalização 
do comércio e ampliar a profundidade e a largura do relacionamento bilateral de 
livre-comércio e cooperação comercial e econômica (World Bank, 2009).

Antes de passar à análise dos compromissos específicos, vale uma ressalva sobre 
os limites encontrados para o mapeamento das tratativas que pautam os ARCs da 
China com o entono. Dos cinco ARCs aqui localizados, apenas quatro estão regis-
trados e analisados pelo comitês de ARCs da OMC. O ECFA consta apenas como 
pré-notificado. Além do mais, no caso ASEAN-China somente o Acordo sobre o 
Comércio de Bens foi analisado; no caso do Apta, apenas o seu acordo de 2005. 
As tratativas em serviços e investimentos destes dois acordos não constam da base da 
OMC e não foi possível confirmar as suas datas de entrada em vigor. Em consulta 
complementares a bases específicas do governo chinês, do Apta (UN ESCAP) e 
da ASEAN, assim como a outras oficiais dos governos de países e territórios do 
entorno, as informações são, em grande parte, dissonantes, quando não constam 
apenas do idioma oficial das partes (ou em chinês). Decidiu-se, portanto, relatar 
aqui os compromissos tais como registrados na OMC e analisar apenas aqueles 
que constem de compromissos de igual estatura legal – como os acordos sobre o 
comércio de serviços e de investimentos –, tomando-se apenas como informação 
adicional as demais referências de memorandos e outros protocolos.

2 �OS ACORDOS REGIONAIS DE COMÉRCIO DA CHINA COM O ENTORNO: 
MAPEAMENTO HORIZONTAL

2.1 Perfil dos acordos e cobertura temática

A partir da apresentação do contexto em que foram celebrados os acordos da China 
com países do seu entorno, pode-se observar três perfis de acordo: i) acordos com 
ênfase na integração e na cooperação e que tiveram uma importância histórica de 
reconhecimento político (Apta e China-ASEAN); ii) acordos com os “territórios 
aduaneiros” vizinhos (Cepa e ECFA); e iii) um novo formato de acordo de 
comércio com regulamentação mais extensa que é o Acordo China-Cingapura. 
Estas diferenças são notáveis na própria estrutura dos documentos assinados, bem 
como nas estruturas das negociações para a liberalização do comércio entre as partes. 
A seguir, traçam-se algumas características gerais sobre estes acordos e as tratativas 
deles derivadas, com a finalidade de favorecer um breve mapeamento dos principais 
focos destes acordos e sua cobertura temática. Na seção 3, mapeamento vertical, 
serão analisados os principais tópicos regulados e suas particularidades.
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O Acordo-Quadro China-ASEAN (2001) é considerado um acordo de refe-
rência para as várias tratativas comerciais conduzidas pela China com os países do 
Leste Asiático (Hseih, 2011). O acordo-quadro, no entanto, tem uma estrutura 
simples, com apenas dezesseis artigos e quatro anexos. Em seus Artigos 1o e 2o, o 
acordo identifica o propósito de integração econômica entre as partes e suas inten-
ções de eliminação das barreiras tarifárias e não tarifárias, da liberalização ampla do 
comércio de serviços e da área de investimentos, considerando sempre a flexibilidade 
necessária para os países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs) partes no 
acordo. Os Artigos 3o a 5o, integrantes da parte II do acordo-quadro, podem ser 
definidos como a parte central do acordo. Este artigos definem as intenções das 
partes em estabelecerem tratativas específicas sobre o comércio de bens, serviços 
e investimentos, respectivamente. O que foi feito nos anos seguintes, nos acordos 
sobre: comércio de bens (2004), comércio de serviços (2007) e investimentos 
(2009). Além destes dispositivos, no acordo-quadro, as partes também dispõem 
sobre esforços de cooperação em áreas de seus interesses (Artigos 7o e 13 a 16), 
exceções às regras de liberalização (Artigo 10) e mecanismos institucionais para 
supervisão e implementação do acordo (Artigos 11 e 12).

A partir do marco do Acordo-Quadro China-ASEAN, houve uma preocu-
pação inicial das partes com a desgravação tarifária – regulada, em especial, pelos 
Artigos 6o e 8o e anexos 1 a 3 do acordo-quadro e, posteriormente, pelos Artigo 3o e 
anexos 1 e 2 do Acordo sobre o Comércio de Bens. Já na parte tarifária do acordo-
-quadro, abre-se uma frente comum com outros acordos celebrados pela China 
(especificamente, ECFA) que é a indicação inicial de alguns produtos e serviços 
partes de uma lista prioritária para a desgravação – conhecida como Early Harvest 
Program – (Artigo 6o do acordo-quadro). O Artigo 6.3 do acordo-quadro definiu 
os produtos cobertos por este programa, sendo eles, em grande parte, produtos 
agrícolas, e os anexos 1 a 3 estabeleceram as regras específicas para este processo.11 
O Acordo sobre o Comércio de Bens reconheceu a especificidade destes produtos 
(Artigo 3o) e do seu tratamento em alguns artigos específicos.

Além dessa lista especial, os membros estabeleceram dois tipos de fluxo para 
desgravação tarifária: um normal ou geral e outro para produtos sensíveis, conforme 
relação de produtos apresentada por cada uma das partes envolvidas no acordo-
-quadro (Artigo 3 e anexo 3) e reapresentadas no Acordo sobre o Comércio de Bens 
(Artigo 1 e anexos 1 e 2). No processo geral de desgravação, as partes discriminaram 
o grupo ASEAN-6 e a China daqueles que eram considerados “novos membros” 
da ASEAN e tinham um perfil de PMDR (no caso Camboja, Laos, Mianmar e 
Vietnã). Apenas para estes últimos, o processo de desgravação é previsto para ser 
concluído em 2015; para os demais, o prazo estabelecido foi 2010. 

11. Essa parte do acordo sofreu algumas revisões a partir do Protocolo Adicional ao acordo-quadro em 2003. Para mais 
informações, ver <http://goo.gl/i25IhA>. Acesso em: jun. 2013.
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Em 2004, as partes China-ASEAN deram um salto qualitativo e institucio-
nal às suas tratativas: foram assinados o Acordo sobre o Comércio de Bens, pelo 
qual foi dado o reconhecimento à China como economia de mercado, e o Acordo 
sobre Solução de Controvérsias. O Acordo sobre o Comércio de Bens, como será 
detalhado adiante, é um acordo mais extenso em termos de definição das regras 
aplicáveis nas relações bilaterais entre as partes, com destaque para as previsões 
sobre as regras de origem, as medidas de defesa comercial e os mecanismos insti-
tucionais. A redação dada ao Artigo 14 do Acordo sobre o Comércio de Bens, em 
que há o reconhecimento da China como economia de mercado e o afastamento 
de previsões onerosas a esse país, deve ser destacada, já que passou a ser reproduzida 
em outros ARCs – tal como o Cepa, analisado a seguir.

BOX 1
O reconhecimento da China como economia de mercado

Article 14
Recognition of China’s Market Economy Status
Each of the ten ASEAN Member States agrees to recognise China as a full market economy and shall not apply, from the date of the 
signature of this Agreement, Sections 15 and 16 of the Protocol of Accession of the People’s Republic of China to the WTO and Paragraph 
242 of the Report of the Working Party on the Accession of China to WTO in relation to the trade between China and each of the ten 
ASEAN Member States.

Fonte: OMC. Disponível em <rtais.wto.org>. Acesso em: jun. 2013.

O Acordo sobre o Comércio de Serviços, em grande medida, reforça os 
dispositivos do Acordo Geral sobre Comércio de Serviços (GATS – em inglês, 
General Agreement on Trade in Services, reproduzindo-os integralmente ou por 
referência. Seu principal avanço está nas listas de concessão, em que se ambiciona 
ir além do GATS (Artigo 23); para tanto, as partes estabeleceram um primeiro 
pacote de compromissos específicos (anexo I), revisado anualmente. O Acordo 
sobre o Investimentos, assinado em 2009, tem um formato próximo ao do Acordo 
Bilateral de Investimento (BIT, sigla em inglês), com vistas a promover e regular 
a proteção do IED. 

Além dessas previsões, o marco regulatório das relações China-ASEAN 
também cobre regras específicas e, portanto, preferenciais sobre o comércio de 
bens, serviços e investimentos. Estas normativas serão consideradas nas análises a 
seguir; porém não serão analisadas em si. Na tabela 1, encontra-se sistematizado 
este mapeamento temático no âmbito do Acordo China-ASEAN.

O Apta é um acordo que vislumbra promover a integração econômica entre as 
partes, por meio do comércio. Neste sentido, seu acordo-quadro, de 2005, contém 
quarenta artigos e dois anexos, com uma estrutura que denota a importância do 
comércio de bens e da regulamentação sobre medidas tarifárias. Os capítulos II a 
IV, que podem ser considerados a parte central do acordo, regulam as concessões 
de preferências tarifárias entre as partes, o regime especial para PMDRs – no caso, 
Bangladesh e Laos –, as regras de origem, extensão ou suspensão das preferências 
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e a aplicação de medidas legais para salvaguardas e restrições ao comércio. 
De acordo com informações prestadas pela China, em 2008, ao Comitê de Acordos 
Regionais da OMC, o Apta foi considerado definitivamente implementado a partir 
de 2006 (WTO, 2007). 

As tratativas para liberalização do comércio de bens ainda estão em andamento, 
assim como para comércio de serviços, investimento e facilitação de comércio.12 
De forma que não foi possível confirmar se os acordos negociados em 2009 – 
investimentos e facilitação de comércio –, bem com o acordo de serviços de 2011, 
estavam, em 2013, em vigor. Seus conteúdos serão, no entanto, considerados na 
cobertura sintetizada na tabela 1 e na seção 3.

Observa-se que, apesar de as tratativas no âmbito do Apta sobre investimentos, 
facilitação de comércio e comércio de serviço se valerem do título comum de acordo-
-quadro, o perfil de seus dispositivos muda significativamente. Enquanto o primeiro 
é apresentado mais como um plano para futuras negociações; o acordo-quadro 
sobre facilitação de comércio estabelece os objetivos, princípios e mecanismos para 
a cooperação entre as partes. E o Acordo-Quadro sobre o Comércio de Serviços é 
praticamente “o” acordo: o seu texto define todas as regras pertinentes a este tipo 
de comércio, sendo os principais elementos restantes para negociações futuras as 
concessões na liberalização dos setores compreendidos.

O Cepa é também um acordo sucinto, que conta com apenas 23 artigos e seis 
anexos significativos, com previsões de liberalização e cooperação entre as partes. 
Neste acordo, retoma-se a política de reconhecimento da China como economia de 
mercado (Artigo 4o do Cepa), nos mesmos termos, mutatis mutandis, que o Acordo 
sobre o Comércio de Bens China-ASEAN. O Cepa é um acordo que congrega a 
regulamentação do comércio de bens, serviços e investimento em um único instru-
mento. Mas, novamente, neste acordo, as preocupações se concentram em reduções 
tarifárias e mecanismos para a implementação adequada das preferências, sendo 
que, se resguarda a particularidade de Hong Kong ser considerado um território 
administrativo da China. Isto, na linguagem do comércio internacional, leva as 
partes a suporem uma união aduaneira – apesar de o acordo não se expressar assim 
– que, no caso do Cepa, é traduzida na não aplicação de certas medidas de defesa 
comercial entre as partes, tais como medidas antidumping e compensatórias (Artigos 
7o e 8o). As regras de origem são, neste caso, fundamentais, no contexto do acordo, 
reguladas no Artigo 10 do Cepa e em mais dois extensos anexos do acordo. A parte 
relativa a serviços, além das regras específicas, definidas nos Artigos 9o a 15, também 
é composta dos processos de liberalização preferenciais previstos no anexo 4 do Cepa. 
A regulamentação sobre investimentos se beneficia dos dispositivos de transparência e 
troca de informações, genericamente previstos no Artigo 16, e também do compromisso 
de cooperação entre as partes (Artigo 17). 

12. Conforme agenda prevista para o 38th Session do Standing Committee (ESCAP, 2011).
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O ECFA, como apresenta Hsieh (2011), é uma tratativa que em sua estrutura 
muito se assemelha à do Cepa. Por razões políticas entre China (continental) e Taipei 
Chinês, recebeu um tratamento diplomático diferenciado, a começar pelo título do 
acordo. O acordo conta com dezesseis artigos e cinco anexos, sendo também um acordo 
que regulamenta o comércio de bens, de serviços e investimentos (Artigos 3o a 5o), assim 
como a proposta de cooperação em temas relacionados ao comércio. Este acordo, como 
apontado, mistura regras programáticas com regras específicas para acesso a mercados. 
No tocante a este ponto, na parte relativa ao comércio de bens, o ECFA se vale do Early 
Harvest Program para acelerar o processo de liberalização do comércio entre as partes 
(Artigos 7o e anexo I); a novidade do ECFA é que o acordo replica este sistema para o 
comércio de serviços (Artigo 8o e anexos IV e V). Em investimento, as previsões são 
meramente programáticas (Artigo 5o). Os anexos II e III tratam de regras de origem 
transitórias – até que as partes negociem um acordo mais específico – e medidas de 
salvaguardas específicas para os produtos vinculados ao Early Harvest Program. 
As previsões neste acordo, de caráter ainda mais programático, estabelecem que as 
partes vão considerar nas suas negociações tratativas já estabelecidas na OMC, como 
é o caso das disposições sobre subsídios e medidas de defesa em geral (Artigo 3.2).

Enfim, o Acordo China-Cingapura é o acordo mais diferenciado de todos 
os acordos da China com o seu entorno. Isto porque, conforme indicado, é o 
primeiro acordo na região que segue o novo padrão de ALC assinado pela China – 
na esteira dos acordos que esse país tinha assinado com o Chile (2006) e com a Nova 
Zelândia (2008). Nesse sentido, até mesmo tendo em consideração as tratativas com 
a ASEAN – da qual Cingapura faz parte – este acordo bilateral de 2007 se exime 
de preocupações com temas de integração econômica em geral, correção de assime-
trias e outras medidas de cooperação, com vistas a uma integração mais profunda. 
É, em contrassenso, o acordo mais extenso de todos os analisados e aquele com 
compromissos mais detalhados e com caráter vinculante. São, no total, 115 artigos 
que regulamentam o comércio de bens – incluindo, regras de origem, medidas de 
defesa comercial e medidas técnicas e sanitárias e fitossanitárias – e, o comércio de 
serviços e investimentos. O único campo geralmente coberto por ALCs e também 
pelos ALCs assinados por Cingapura,13 mas excluído do Acordo China-Cingapura é 
o de propriedade intelectual: tema sobre o qual não há nenhum dispositivo que faça 
referência, nem mesmo aos compromissos já assumidos pelas partes junto à OMC.

Assim como nos acordos China-ASEAN e ECFA, o Artigo 7o do Acordo 
China-Cingapura prevê a possibilidade de um processo acelerado para a redução 
de tarifas, em um sistema próximo ao do Early Harvest Program. As regras de origem, 
diferentemente dos demais acordos, neste caso integram o corpo do acordo. 

13. Apenas como referência, são apontados os exemplos dos acordos assinados por Cingapura com Peru, em 2008, e 
com Costa Rica, em 2010, ambos contemporâneos ao acordo com a China. A integra destes ALCs está disponível em: 
<http://rtais.wto.org>. Acesso em: jun. 2013.
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E, no caso das medidas de defesa comercial, as regras sobre salvaguarda e seus tipos 
são mais detalhadas. O acordo, no entanto, não avança muito em novos temas, 
como investimentos – em que se restringe a prever a cooperação entre as partes – 
concorrência e compras governamentais.

Na tabela 1, encontra-se sistematizado um breve mapeamento das áreas 
temáticas cobertas pelos ARCs da China com o seu entorno, que serão analisadas 
em mais detalhes na seção 3 e sistematizadas na tabela 1.

TABELA 1
Mapeamento horizontal dos ARCs da China com o seu entorno

ARC

Temas regulados

RT AG RO
MD

SU SE PI
TBT/
SPS

IN
Novos temas

SV AD MC C CG MA CS

Apta ♦ ♦ ♦ ♦ ♦ ♦♦ ♦1 ♦♦ ♦1 ♦

China-ASEAN ♦ ◊ ♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦♦ 
◊

♦♦ 
◊ ♦ ♦ ♦

Cepa ♦ ♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦ ♦ ♦♦ 

ECFA ♦ ♦ ♦ (♦) (♦♦) (♦♦) ♦ (♦♦)

China-Cingapura ♦ ♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦♦ ♦ ♦ ◊ ♦ ♦

Fonte: OMC. Disponível em: <rtais.wto.org>. Acesso em: jun. 2013.
Elaboração dos autores com base nos acordos analisados. 
Nota: 1 Entrada em vigor não confirmada.
Obs.: �RT = regras sobre concessões tarifárias; AG = regras específicas para bens agrícolas; RO = regras de origem; MD = medidas 

de defesa; SV = salvaguardas (BL = bilaterais; GL = globais); AD = medidas antidumping; MC = medidas compensatórias; 
SU = subsídios; SE = serviços; PI = propriedade intelectual; IN = investimento; C = concorrência; CG = compras gover-
namentais; MA = meio ambiente; CS = cláusula social; TBT = barreiras técnicas ao comércio; SPS = medidas sanitárias e 
fitossanitárias;♦ Regras específicas nos acordos; ♦ Por referência à aplicação dos acordos sobre estas temáticas assinados 
junto à OMC; (♦) A ser negociado, com referência aos acordos da OMC, ou outro acordo já estabelecido; ◊ Regras de 
cooperação, estabelecidas no acordo ou em memorandos ou protocolos específicos.

2.2 Superposição de acordos

Com base nas apresentações anteriores, nota-se que há diferentes acordos que 
englobam as mesmas partes. O Acordo China-ASEAN, por exemplo, tem Cinga-
pura como um Estado-parte da ASEAN e, portanto, sujeita às regras ali existentes. 
Paralelamente, há o Acordo China-Cingapura, celebrado bilateralmente e que 
abrange temas semelhantes aos previstos no Acordo China-ASEAN e em outros 
adicionalmente. Esta situação pode ser vislumbrada no caso de Laos, que é parte 
do Apta e da ASEAN. As questões que se colocam diante deste cenário são como 
resolver eventuais conflitos existentes nas regras destes acordos e qual acordo 
deve prevalecer.

Para tentar abordar esse questionamento, foram analisados os textos dos acordos 
a fim de verificar se há alguma regra de conflito que estabeleça uma ordem de análise 
dos acordos ou alguma preferência de regra em caso de conflito entre os acordos. 
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No caso da relação entre China, Cingapura e ASEAN, verifica-se que o acordo-
-quadro com a ASEAN prevê que ele não deve criar obstáculos ou restrições a 
obrigações contidas em outros acordos comerciais celebrados pelas partes (Artigo 
13, reproduzido a seguir). A despeito desta previsão, não há disposição de solução 
em caso de conflito. 

BOX 2
Disposições sobre regra de conflito no Acordo-Quadro China-ASEAN

Article 13
1. This Agreement shall include the Annexes and the contents therein, and all future legal instruments agreed pursuant to this Agreement.
2.Except as otherwise provided in this Agreement, this Agreement or any action taken under it shall not affect or nullify the rights 
and obligations of a Party under existing agreements to which it is a party.
3. The Parties shall endeavour to refrain from increasing restrictions or limitations that would affect the application of this Agreement.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/A7vgLT>. Acesso em: 1o mar. 2013.

Por sua vez, o Acordo China-Cingapura prevê que, em caso de conflito entre 
regras de diferentes acordos, as partes devam se reunir para tentar solucionar a 
questão (Artigo 112).

BOX 3
Disposições sobre regra de conflito no Acordo-Quadro China-Cingapura

Article 112
Relation to Other Agreements
1. The Parties affirm their existing rights and obligations with respect to each other under existing bilateral and multilateral agreements 
to which both Parties are parties, including the WTO Agreement.
2. In the event of any inconsistency between this Agreement and any other agreement to which both Parties are parties, the Parties 
shall immediately consult with each other with a view to finding a mutually satisfactory solution.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/fDdCJL>. Acesso em: 1o mar. 2013.

As regras de conflito são, como se pode observar, inexistentes (Apta) ou muito 
vagas. As partes parecem ter deixado para resolver eventuais conflitos no momento 
em que eles ocorrerem (se ocorrerem) e de forma casuística. Em alguns temas, o 
conflito de regras parece inevitável: por exemplo, no caso de regras de origem prefe-
rencial, cada acordo prevê regras específicas para concessão do benefício da origem, 
tanto no que se refere ao procedimento de verificação e emissão de certificado de 
origem, como no caso de conteúdo de valor agregado nacional. Este apanhado de 
regras diferentes faz com que problemas práticos possam surgir para o exportador/
importador de mercadoria destinada/originária destes países, partes em mais de 
um ARC. Zhai (2006) pontua que a superposição de ARCs com regras de origem 
distintas, entre outras previsões coincidentes mas diversas, traz custos de transação 
adicionais ao comércio internacional, resultando no famoso fenômeno de spaghetti 
bowls (Bhagwati e Panagariya, 1996) e favorecendo as opções estratégicas por regras 
de determinados acordos – fenômeno denominado na literatura especializada de 
treaty shopping.14 

14. Treaty shopping é a opção feita pela localização onde o cumprimento de disciplinas jurídicas de comércio é mais 
simples e benéfico, em vez do local com a produção mais eficiente, ceteris paribus. Ver Estevadeordal e Suominem (2009).
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Em outros temas, esses acordos da China não apresentam grande diferença 
regulatória. Em defesa comercial, por exemplo, as disposições dos acordos são muito 
semelhantes entre si, diferindo apenas no que se refere à aplicação de salvaguardas 
globais. Situação distinta ocorre nos temas de barreiras técnicas ao comércio (TBT) e 
medidas sanitárias e fitossanitárias (SPIS): enquanto China-ASEAN segue reafirmando 
os acordos da OMC, o Acordo China-Cingapura apresenta capítulo detalhado sobre 
estes dois temas, denotando um maior aprofundamento das regras previamente 
estabelecidas no bloco.

Para Zhai (2006), os países da ASEAN reconheceram os riscos de terem 
posições de isolamento individual no processo de integração do Leste Asiático. 
Os esforços para negociar acordos bilaterais não só com China, Japão e Coreia, 
mas também com Estados Unidos, Índia, Austrália e Nova Zelândia refletem sua 
intenção de diluir a possível dominação chinesa e japonesa na região e incrementar 
seus níveis de negociação nestes ARCs bilaterais.

Kleimann (2013), por um lado, destaca que a motivação por trás da superpo-
sição de acordos ASEAN+1 e entre membros da ASEAN bilateralmente com outros 
países, como é o caso dos acordos China-ASEAN e China-Cingapura, respectiva-
mente, pode resultar da maior disposição por parte dos países membros deste bloco 
que apresentam maior desenvolvimento econômico e institucional para negociar 
obrigações e compromissos mais profundos com outros países não membros, que 
celebrar acordos como bloco, em que a conclusão de compromissos é mais complexa 
e deve levar em consideração reformas muitas vezes mais profundas, não atingidas 
domesticamente por membro(s) do bloco. Por outro lado, na sua opinião, o âmbito 
de cobertura de ARCs bilaterais celebrados entre membros desenvolvidos da ASEAN 
e países desenvolvidos não membros parte dos temas acordados diretamente com 
este bloco e tende a aprofundar estes mesmo temas. Para o autor, acordos bilaterais 
com países externos à ASEAN poderiam assegurar a exclusividade de determinadas 
concessões comerciais, cujos benefícios a uma das partes pode ter um valor nego-
cial maior que se a negociação ocorresse em âmbito plurilateral (ASEAN+1). Estes 
acordos, portanto, tendem a apresentar maior cobertura, mais profundidade das 
concessões e obrigações das partes e maior institucionalização do acordo celebrado 
(Kleimann 2013, p. 10).

No entanto, para Lloyd (2002), o bilateralismo poderá fornecer no longo 
prazo benefícios ao sistema mundial de comércio. A possiblidade de um país 
membro de um acordo plurilateral se unir a outro país de fora do acordo plurila-
teral – como no caso da Cingapura – e celebrar um acordo bilateral oferece um 
caminho para o alargamento e a união de acordos. Embora a existência de muitos 
acordos bilaterais possa levar à criação de centros e dispersões de regras comerciais, 
eles podem mitigar os efeitos de um ARC com diversos países e podem resultar 
no alargamento deste acordo.
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Um fator que não deve ser esquecido é o aspecto temporal em que tais acordos 
foram celebrados. O Acordo China-Cingapura (2008) é bem posterior ao Acordo 
China-ASEAN (2004), e esta diferença pode não apenas ter influenciado o escopo 
de abertura comercial da China em relação ao comércio multilateral como também 
pode ter permitido à China maior aperfeiçoamento de sua política comercial exterior. 
O resultado, portanto, seria um acordo mais profundo, com concessões comerciais 
mais significativas.

No caso da superposição de acordos entre China, Laos, Apta e ASEAN, Laos faz 
parte da ASEAN do Apta. Este último prevê regras sobre aplicação do acordo entre 
as partes e também indica a possibilidade de suas partes assinarem compromissos 
de preferências comerciais com outros parceiros. Há um dispositivo geral em que 
as partes procurarão envidar seus melhores esforços a fim de não gerar conflitos 
entre estes compromissos, mas não há disposição específica sobre regra de conflitos.

BOX 4
Disposições sobre regra de conflito no Acordo-Quadro China-Apta

Article 14
(…)
Notwithstanding the above exceptions, each Participating State shall take the necessary steps to reconcile, to the extent possible, 
the provisions of agreements entered into with third countries with the provisions of this Agreement.

Article 19
Remedy of Trade Disadvantages
If, as a result of the implementation of this Agreement, significant and persistent disadvantages are created in respect of the trade 
between one Participating State and the others as a whole, those Participating States shall, at the request of the affected Participa-
ting State, accord sympathetic consideration to the representation or request of the latter, and the Standing Committee shall afford 
adequate opportunity for consultations with a view to taking the necessary steps to remedy such disadvantages through the adoption 
of suitable measures, including additional concessions, designed to further expand multilateral trade.

Article 20
Non-Compliance
If a Participating State should consider that another Participating State is not duly complying with any given provision under this 
Agreement, and that such non-compliance adversely affects its own trade relations with that Participating State, the former may make 
formal representation to the latter, which shall give due consideration to the representation made to it. If no satisfactory adjustment 
is effected between the Participating States concerned within 120 days following the date on which such representation was made, 
the matter may be referred to the Standing Committee, which may decide to make to any Participating State such recommendation as 
it considers appropriate. If the Participating State concerned does not comply with the recommendation of the Standing Committee, 
the latter may authorize any Participating State to suspend, in relation to the non-complying State, the application of such obligations 
under this Agreement as the Standing Committee considers appropriate.

Article 36
Non-Application of the Agreement
This Agreement shall not apply as between any Participating States if they have not entered into direct negotiations with each other and 
if either of them, at the time of its signature, deposit of instrument of ratification or of accession, does not consent to such application.

Article 37
Reservations
Except for the provisions made under article 36, this Agreement may not be signed with
reservations nor shall reservations be admitted at the time of ratification or accession.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/cQpmh7>. Acesso em: 1o mar. 2013.
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Conclui-se, portanto, nos dois casos apresentados, que as regras de conflito 
são genéricas e que visam estimular a solução de eventual conflito – que gere um 
conflito diplomático entre as partes – de forma consultiva, entre as partes do acordo.

Embora o Cepa e o ECFA não tenham conflito atual com nenhum outro 
acordo celebrado pela China, verificam-se regras de conflito dispostas em seus 
textos (boxes 5 e 6).

BOX 5
Disposições sobre regra de conflito no ECFA

Article 9 – Exceptions 
No provision in this Agreement shall be interpreted to prevent either Party from adopting or maintaining exception measures consistent 
with the rules of the World Trade Organization. 

Article 10 
Dispute Settlement 
2. Any dispute over the interpretation, implementation and application of this Agreement prior to the date the dispute settlement agreement 
mentioned in paragraph 1 of this Article enters into force shall be resolved through consultations by the two Parties or in an appropriate 
manner by the Cross-Straits Economic Cooperation Committee to be established in accordance with Article 11 of this Agreement.

Fonte: OMC Disponível em: <http://goo.gl/pTt5Kj>. Acesso em: 1o mar. 2013.

BOX 6
Disposições sobre regra de conflito no Cepa

Article 18 – Exceptions
“Cepa” and the provisions in its Annexes will not affect the Mainland or Hong Kong’s ability to maintain or adopt exception measures 
consistent with the rules of the WTO.

Article 19 – Institutional Arrangements
5.The two sides will consult to resolve any problems arising from the interpretation or implementation of “Cepa” in the spirit of 
friendship and cooperation. The Steering Committee will make its decisions by consensus.

Article 20 – Miscellaneous
1. Except as otherwise provided in “Cepa”, any action taken under it will not affect or nullify the rights and obligations of either side 
under other existing agreements to which it is a party.
2.The two sides will endeavour to refrain from increasing restrictive measures that would affect the implementation of “Cepa”.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/pTt5Kj>. Acesso em: 1o mar 2013.

3 �OS ACORDOS REGIONAIS DE COMÉRCIO DA CHINA COM O ENTORNO: 
MAPEAMENTO VERTICAL

3.1 A regulação do comércio de bens

3.1.1 A regulação do comércio de bens agrícolas versus bens industriais

Nos acordos comerciais, as disposições relativas a bens, em geral, referem-se tanto 
a bens industriais quanto a bens agrícolas, exceto quando disposto em contrário.15 
No entanto, o tema pode ser considerado sensível pelas partes de uma negociação 

15. Esse é o caso de todos os acordos da OMC que se aplicam ao comércio de bens, que se impõem também a bens 
agrícolas apesar do Acordo sobre Agricultura da OMC. Se houver conflito entre o Acordo sobre Agricultura e qualquer 
outro acordo da OMC quanto a bens agrícolas, prevalece o disposto no primeiro. 



296 Os BRICS e seus Vizinhos: comércio e acordos regionais

conforme o nível de protecionismo adotado nos mercados agrícolas, aliado à alta 
sensibilidade de assuntos relacionados à produção de alimentos. Assim, as partes 
podem optar por excluir explicitamente todos ou alguns bens agrícolas do escopo 
do ARC negociado. Alternativamente, pode-se optar pela aplicação do acordo aos 
bens agrícolas,16 com a inclusão de disposições específicas, por exemplo, a proibi-
ção de aplicação de subsídios à exportação ou a previsão de salvaguardas especiais 
para produtos agrícolas. De forma geral, a produção agrícola na China enfrenta 
barreiras à integração de sua produção doméstica ao mercado internacional, seja 
por políticas governamentais, seja por fatores naturais, somando-se à sua natureza 
essencialmente de subsistência familiar.17 Todavia, a liberalização do comércio de 
bens agrícolas para atender ao grande mercado consumidor chinês está presente 
em algumas iniciativas, como no acordo China-ASEAN. Um dos pontos centrais 
deste acordo é justamente o comércio de bens agrícolas, e as exportações dos países 
da ASEAN para o mercado chinês têm crescido constantemente. Nesse sentido, o 
mercado consumidor chinês tem sido considerado cada vez mais importante para 
o crescimento econômico dos países do bloco.

Dos acordos negociados pela China com o seu entorno, apenas o Acordo-
-Quadro China-ASEAN e o Apta são aqueles que optam por uma regulação 
específica para o comércio de bens agrícolas, distanciando-a das regras sobre 
bens industriais.18 Com relação aos outros parceiros comerciais, com destaque 
para o Cepa e o ECFA,19 não há disposições que diferenciem bens agrícolas de 
bens industriais. 

O reconhecimento da importância específica do comércio de bens agrícolas 
no Acordo-Quadro China-ASEAN é destacado de início no Artigo 7o, que destaca 
as prioridades de cooperação entre as partes. O tema foi o primeiro a ser negociado 

16. Nos ARCs, a definição de bens agrícolas, se existente, na maioria das vezes, se dá pela referência ao Acordo sobre 
Agricultura da OMC, que em seu anexo 1 define como bens agrícolas aqueles constantes dos capítulos 1 a 24 do 
Sistema Harmonizado (HS, sigla em inglês), além de outros itens específicos. Disponível em: <http://goo.gl/4Ttpcu>. 
Acesso em: 1o mar. 2013.
17. De acordo com Kang e Zhou (2006), desde a entrada da China na OMC, a doutrina da autossuficiência em grãos, 
o pilar de sua política agrícola desde a Guerra Fria, vem sendo substituída por um sistema de quota tarifárias. 
Os últimos planos quinquenais (2006, 2011) da China incluíram o chamado Novo Desenvolvimento Rural, buscando 
incentivar e modernizar a produção agrícola por meio de incentivo à pesquisa e redução de impostos. Mas, apesar 
destas mudanças, Rosen, Rozelle e Huang (2004, p. 18) atestam que a China tem adotado um apoio muito discreto à 
liberalização do comércio de bens agrícolas, embora haja altas expectativas quanto ao seu posicionamento nas rodadas 
de negociações multilaterais.
18. Os países de seu entorno, principalmente aqueles integrantes da ASEAN, são o principal destino dos produtos agrícolas 
provenientes da China. A proximidade geográfica para a exportação de produtos perecíveis, a histórica influência cultural 
e a etnia chinesa predominante nesta região contribuem para uma alta demanda por bens agrícolas provenientes da 
China. Além disso, as exigências sanitárias e fitossanitárias restritivas dos Estados Unidos e da União Europeia tornam 
os países de seu entorno sua única opção como mercado para exportações agrícolas. Outras informações, com ênfase 
nos países da ASEAN, podem ser encontradas em Yao (2006).
19. O Artigo 49 do Acordo China-Cingapura, intitulado Regionalização, também contém um disposição específica para 
bens agrícola. Mas, como se trata de medidas de controle sanitário e fitossanitário e faz referência ao Acordo sobre 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) da OMC, este assunto é analisado na subseção 3.1.4 deste estudo.
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no âmbito do Acordo Comercial China-ASEAN e é um componente-chave do 
Early Harvest Program, programa específico do acordo entre as partes que libera-
lizou grande parte do comércio agrícola. Segundo o Artigo 6o do acordo-quadro, 
o programa tem como objetivo acelerar a implementação do acordo e tem prazos 
e regras específicas, tal como a aplicação integral de certas regras presentes nos 
acordos da OMC. 

As partes no Acordo-Quadro China-ASEAN firmaram alguns memoran-
dos na área agrícola, com ênfase especificamente na cooperação técnica entre 
as partes neste setor. O último memorando assinado e que está em vigor é o 
Memorando de Entendimento sobre Cooperação Agrícola entre as partes, 
assinado em 2007.20

No Apta, não há regulação específica de bens agrícolas. Classificam-se todos 
como “produtos”, incluindo manufaturas e commodities, na forma crua, semipro-
cessada e processada (Artigos 1o e 11). Não há outros dispositivos que mencionam 
bens agrícolas.

Não se faz distinção entre bens agrícolas e outros no Cepa. As únicas menções 
a commodities dizem respeito à promoção de cooperação na área de inspeção e 
quarentena, à segurança alimentar e à garantia de qualidade (Artigo 17 e anexo 6).

Tampouco há menções específicas sobre o comércio de bens agrícolas no 
acordo China-Cingapura. As únicas regras específicas tratam da necessidade de 
verificação de que os produtos comercializados estejam livres de pestes e doenças. 
O Artigo 49 deste tratado, intitulado Regionalização, considera a questão de bens 
agrícolas a partir de medidas de controle sanitário e fitossanitário, estabelecendo 
procedimentos de quarentena para bens agrícolas importados, reconhecimento de 
status de livre de pragas e doenças em parte do ou todo o território e imposição de 
barreiras sanitárias e fitossanitárias.

3.1.2 Regras de origem 

Quatro dos acordos da China com o entorno contêm anexos específicos sobre 
regras de origem, são eles China-ASEAN,21 Apta, Cepa e ECFA. O Acordo China-
-Cingapura tem disposições sobre regras de origem no próprio texto do acordo. 
Os anexos ora mencionados são parte integrante dos respectivos acordos e foram 
celebrados no momento de conclusão do próprio ARC. Como o ECFA é um 
acordo preliminar, constam no anexo II as regras de origem provisórias aplicáveis 

20. Outras informações, assim como o conteúdo do memorando em sua íntegra, podem ser encontradas na página 
oficial da ASEAN. Disponível em: <www.asean.org>. Acesso em jun. 2013.
21. Foi possível verificar que dois acordos suplementares ao Cepa, que tratam de regras de origem, foram desenvolvidos 
posteriormente: Acordo Suplementar I, de 27 de outubro de 2004, e Acordo Suplementar II, de 26 de outubro de 2005. 
Contudo, não foi possível verificar o conteúdo das disposições por estarem dispostas em idioma local.
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aos bens que foram objeto de redução tarifária provisoriamente (na cláusula Early 
Harvest) até 2014. Uma vez celebrado o acordo definitivo sobre bens, este anexo 
deixará de ser aplicado.

A estrutura dos acordos contém similaridades estruturais e disposições comuns no 
que se referem às regras periféricas – determinação de origem a partir de embalagens, 
acessórios, partes e peças, bem como regras sobre transporte e bens neutros. Todos estes 
acordos preveem que bens que tenham o início de seu desenvolvimento nos territórios 
das partes serão considerados originários. As variações de regras são identificadas para 
bens produzidos a partir de uma transformação substancial no produto. 

Nesse quesito, todos os acordos preveem regras de conteúdo de valor agre-
gado regional, mas tais regras são distintas entre si. Os Acordos China-Cingapura 
e Cepa levam em consideração a porcentagem de bens originários que formarão 
o produto final; o Apta e o ECFA, a porcentagem de bens não originários; e o 
Acordo China-ASEAN oferece regra alternativa com estas duas porcentagens. 
O Acordo China-Cingapura e o ECFA contêm regra de minimis, e três acordos 
(China-ASEAN, Cepa e Apta) oferecem outras regras para determinação da origem, 
tal como inclusão de regra de salto tarifário por produto específico. Como será 
destacado, com exceção do Cepa, todos os demais oferecem regras similares sobre 
cumulação bilateral. Chama atenção o Apta que oferece condição diferenciada para 
PMDRs (no caso, Bangladesh e Laos) no que se refere à cumulação de conteúdo 
de valor agregado regional. 

A estrutura dos acordos para regras de origem com anexo separado e similitude 
de algumas regras pode indicar que o modelo do acordo foi oferecido pela China. 
Porém, não é possível isentar a influência que o acordo da ASEAN pode ter tido 
sobre os acordos finais entre China-ASEAN.

Apta

As regras de origem do Apta constam do no Artigo 8o e do anexo II. Como regra 
geral, desde que obedeçam aos regulamentos de trânsito, os bens originários nos 
países membros do Apta e aqueles produzidos obedecendo as regras de agregação 
de valor do acordo serão elegíveis para tratamento preferencial de origem. 
Os bens que “crescem” no país (agrícolas, vegetais e animais) são sempre considerados 
originários; para os demais, são previstas regras específicas sobre valor agregado, 
conforme dispostas a seguir.

1)	 Cumulação bilateral: os bens originários do território de qualquer uma 
das partes signatárias, incorporados a uma determinada mercadoria no 
território de outra das partes signatárias, serão considerados originários 
do território desta última, desde que: i) tenham sido produzidos no 
território da parte; e ii) o conteúdo agregado regional do produto final 
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não seja inferior a 60% (50% para países menos desenvolvidos) do valor 
free on board (FOB) do produto. Cumulação parcial significa que apenas 
produtos que adquiriram status de originário no território de uma das 
partes poderão ser levados em consideração, quando utilizados como 
matéria-prima para um produto final elegível para tratamento preferencial 
no território da outra parte do acordo.

2)	 Regras negativas: há previsão de processos considerados insuficientes 
para a concessão de origem.

3)	 Transporte: serão considerados originários os produtos transportados 
diretamente do território de um Estado-parte para outro, quando 
houver trânsito, quando a geografia não permitir o transporte direto 
ou quando o produto não for comercializado e não passar por qualquer 
processamento no terceiro país.

4)	 Embalagens: as embalagens serão consideradas como parte do produto 
final, mas podem ser tratadas de forma distinta se a legislação interna 
dos países assim determinar.

5)	 Regras especiais: produtos que tenham passado por transformação suficien-
te em uma das partes serão tratados como bens originários daquela parte, 
desde que observem as regras específicas para cada produto, estabelecidas 
no anexo II do acordo. Este também estabelece a possibilidade de vedar 
importação de produtos que contenham matéria-prima originária de país 
com quem os Estados-parte não tenham relações comerciais.

6)	 Conteúdo de valor agregado regional: o produto será considerado originário 
se o valor dos bens não originários utilizados na produção do produto final 
for, no máximo, 55% (65%, no caso de PMDRs) do valor FOB do produto 
final e desde que este seja produzido no território de uma das partes. O box 
7 traz a fórmula a ser aplicada para cálculo do conteúdo não originário.

BOX 7
Fórmula para cálculo de valor agregado regional no Apta

Valor de material, partes ou produtos valor de material, partes ou produdos
importados não originários  +  de origem não determinada
-------------------------------------------------------------------------------------------- x100< 55%

Preço FOB

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/2TzbQO>. Acesso em: 1o mar. 2013

O valor dos materiais não originários será: i) o valor cost, insurance and 
freight (CIF) no momento da importação dos materiais; ou ii) o preço mais 
recente determinado para produtos com origem indeterminada no país onde será 
concluída a produção. 
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O Apta ainda prevê que as partes podem estabelecer acordos setoriais para 
determinar outras regras de origem, para produtos específicos, no âmbito do 
acordo. A partir da pesquisa, não foram identificados acordos setoriais nas bases 
de dados oficiais do acordo.22

Procedimento de certificação e verificação de origem: há procedimento 
específico de emissão de certificado de origem pelas autoridades das partes e um 
modelo específico de certificado no anexo II.

Acordo China-ASEAN

As regras de origem do Acordo China-ASEAN constam no Artigo 5 e no anexo II. 
Quanto à definição de origem, são considerados originários de um dos países parte 
no acordo: i) os produtos totalmente obtidos e produzidos em uma ou ambas as 
partes signatárias, sendo que os bens que “crescem” nestes países (agrícolas, vegetais e 
animais) são sempre considerados originários; e ii) um bem produzido no território 
de uma ou ambas as partes, exclusivamente a partir das regras de conteúdo de valor 
agregado dispostas a seguir.

1)	 Cumulação bilateral: os bens originários do território de qualquer uma 
das partes signatárias, incorporados a uma determinada mercadoria no 
território de outra das partes signatárias, serão considerados originários 
do território desta última desde que: i) tenham sido produzidos no 
território da parte; e ii) o conteúdo agregado regional ao produto final 
não seja inferior a 40%.

2)	 Regras negativas: há previsão de processos considerados insuficientes 
para a concessão de origem.

3)	 Acessórios: nos termos do acordo, mesmo que os acessórios, peças sobres-
salentes e ferramentas que sejam partes do bem tenham sido classificados 
e tarifados junto com os produtos principais, eles não serão considerados 
na determinação de origem.

4)	 Embalagens: quando uma parte tratar a origem da mercadoria separa-
damente da origem da embalagem, pode também, em relação às suas 
importações provenientes de outro membro, determinar separadamente 
a origem de tal embalagem. Quando o exportador não diferenciar a em-
balagem, mesmo que seja não originária, ela não será considerada para 
fins de determinação de origem.

5)	 Bens neutros: ao determinar se uma mercadoria é um bem originário, 
não é necessário determinar a origem dos seguintes elementos utilizados 

22. Base de dados da OMC, disponível em: <rtais.wto.org>; e da UN ESCAP, disponível em: <http://www.unescap.
org/tid/apta.asp>.
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na produção: i) energia e combustível; ii) equipamentos; iii) máquinas 
e ferramentas; e iv) quaisquer outros bens que não se destinem a entrar 
na composição final do produto.

6)	 Transporte: serão considerados originários os produtos transportados 
diretamente do território de um Estado-parte para outro quando houver 
trânsito, quando a geografia não permitir o transporte direto, ou quando 
o produto não for comercializado e não passe por qualquer processamento 
no terceiro país.

7)	 Bens fungíveis: para bens fungíveis, os bens originários deverão estar 
armazenados separadamente e deverá existir uma forma de contabilização 
dos produtos reconhecida pelas partes para determinar a origem.

8)	 Regras especiais: produtos que tenham passado por transformação sufi-
ciente em uma das partes serão tratados como bens originários daquela 
parte, desde que observem as regras específicas para cada produto em 
anexo específico ao acordo.

9)	 Conteúdo de valor agregado regional: o produto será considerado origi-
nário se: i) pelo menos 40% do seu conteúdo tiver origem em um dos 
Estados-parte; ou ii) se o valor total de materiais e partes não originários 
não exceder 60% do valor FOB do produto final produzido no território 
das partes. A fórmula para cálculo dos 40% de conteúdo originário será 
aplicada conforme a fórmula transcrita no box 8.

BOX 8
Fórmula para cálculo de valor agregado regional no Acordo sobre o Comércio de Bens 
China-ASEAN

valor de materiais                valor de materiais 
extraChina-ASEAN     +     de origem indeterminada

------------------------------------------------------------------------- x 100% < 60%
Preço FOB

Portanto, o conteúdo intraChina-ASEAN: 100% – materiais extraChina-ASEAN = pelo menos 40%.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org>. Acesso em: 1o mar. 2013

O valor dos materiais não originários será: i) o valor CIF no momento da 
importação dos materiais; ou ii) o preço mais recente determinado para produtos 
com origem indeterminada no país onde será concluída a produção. O material 
originário será considerado o material produzido segundos as regras do acordo no 
mesmo país em que tenha sido finalizado o produto.

10)	Procedimento de certificação e verificação de origem: há procedimento 
específico de emissão de certificado de origem pelas autoridades das partes 
e um anexo que determina o formato específico do certificado.
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Cepa

As regras de origem do Cepa constam no Artigo 10 e no anexo II. Quanto à 
definição de origem, são considerados originários em uma das partes do acordo: 
i) os produtos totalmente obtidos e produzidos em uma ou ambas as partes sig-
natárias, sendo que os bens que “crescem” no país (agrícolas, vegetais e animais) 
são sempre considerados originários; e ii) o bem produzido no território de uma 
ou ambas as partes, exclusivamente a partir das seguintes regras determinadas no 
acordo: conteúdo de valor agregado nacional; alteração de classificação tarifária do 
produto final nos quatro primeiros dígitos do Sistema Harmonizado, conforme 
anexo específico ao acordo com lista de produtos; processo de transformação ou 
produção; outras regras estabelecidas pelas partes; e combinação de mais de umas 
das regras anteriores.

1)	 Regras negativas: há previsão no acordo de processos considerados insu-
ficientes para a concessão de origem.

2)	 Acessórios: nos termos do Cepa, independentemente de acessórios, peças 
sobressalentes e ferramentas, que são partes do bem, serem classificados e 
tarifados junto com os produtos principais, eles não serão considerados 
na determinação de origem.

3)	 Embalagens: as embalagens não serão consideradas para determinação 
da origem.

4)	 Bens neutros: para determinar se uma mercadoria é um bem originário, 
não é necessário determinar a origem dos seguintes elementos utilizados 
na produção: i) energia e combustível; ii) equipamentos; iii) máquinas 
e ferramentas; e iv) quaisquer outros bens que não se destinam a entrar 
na composição final do produto.

5)	 Transporte: serão considerados originários os produtos transportados 
diretamente do território de um Estado-parte para outro. 

6)	 Conteúdo de valor agregado regional: o produto será considerado origi-
nário se pelo menos 30% do valor FOB do produto final for composto 
de bens, materiais e custos diretos de produção que tenham sua origem 
em um dos Estados-parte, e o produto final tenha sido produzido no 
território da parte. A fórmula para o cálculo dos 30% deve ser aplicada 
conforme fórmula prevista no Artigo 5.4 do anexo II do Cepa (box 9).

BOX 9
Fórmula para cálculo de valor agregado regional no Cepa

   valor de matérias-primas + valor dos componentes +
 custo do trabalho + custo de desenvolvimento do produto
--------------------------------------------------------------------------------- x 100% ≥ 30%

            FOB valor da exportação de bens 

Fonte:OMC. Disponível em: <http://goo.gl/dSE0Jz>. Acesso em: 1o mar. 2013
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Desenvolvimento de produto refere-se ao desenvolvimento do produto no 
território da parte para o fim de produzir ou processar o bem final. Despesas de desen-
volvimento são aquelas relacionadas com os bens a serem exportados. Estas despesas 
incluem gastos com direitos de desenho industrial, propriedade intelectual e tecnologia 
incorridos pelos produtor, gastos com pessoas que implementaram tais direitos, ou 
gastos para adquirir estes direitos de terceiros. Estes gastos devem ser identificáveis a 
partir dos princípios contábeis internacionais e consistentes com o Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (GATT) de 1994.

7)	 Procedimento de certificação e verificação de origem: há procedimento 
específico de emissão de certificado de origem pelas autoridades das partes 
e um modelo do certificado no anexo II ao acordo.

ECFA

Enquanto não é celebrado um acordo definitivo regulando o comércio de bens entre 
China e Taipei Chinês, o ECFA prevê um anexo (anexo II) de regras de origem 
específico para a lista de produtos provisórios sujeitos à desgravação tarifária neste 
acordo preliminar (Artigo 7.2). Quando o acordo definitivo para bens for celebrado 
entre as partes, o anexo de regras de origem vai deixar de ser aplicável (Artigo 7.3).

Quanto à definição de origem, são considerados originários em uma das 
partes do acordo: i) os produtos totalmente obtidos e produzidos em uma ou 
ambas as partes signatárias, sendo que os bens que “crescem” no país (agrícolas, 
vegetais e animais) são sempre considerados originários; ii) o bem produzido no 
território de uma ou ambas as partes derivado de produtos totalmente originários 
em seus territórios; ou iii) a partir das seguintes regras determinadas no acordo: 
conteúdo de valor agregado regional; alteração de classificação tarifária do produto 
final no Sistema Harmonizado, conforme anexo específico ao anexo; processo de 
transformação ou produção; e outras regras estabelecidas pelas partes. O anexo II 
prevê no Artigo 4 que as partes celebrarão um apêndice com as regras específicas 
de salto tarifário e os processos de transformação específicos. O referido apêndice 
não foi identificado pelos pesquisadores.

1)	 Conteúdo de valor agregado regional: o valor de conteúdo regional (RVC) 
pode ser determinado pela fórmula a seguir.

Artigo 6

Valor do conteúdo regional

Para o propósito do RVC providenciado no Artigo 4, este deve ser calculado de 
acordo com a seguinte fórmula: 

                      FOB - VNM
                   RVC = ------------------- x 100%
                               FOB
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Em que, VNM deve ser o valor dos materiais não originários ajustados 
conforme o CIF.

Ambos os valores, FOB e CIF, referidos no regulamento provisório, serão 
determinados nos termos do Acordo de Valoração Aduaneira e dos Princípios 
Contábeis Geralmente Aceitos.

2)	 Regras negativas: há previsão no acordo de processos considerados insu-
ficientes para a concessão de origem.

3)	 Cumulação bilateral: os bens originários do território de qualquer uma 
das partes signatárias, incorporados a uma determinada mercadoria no 
território de outra da partes, serão considerados originários do território 
desta última.

4)	 De minimis: um bem que não atenda às regras de salto tarifário previstas 
no apêndice ainda será considerado originário se: i) o valor de todos os 
materiais não originários utilizados na sua produção não exceder 10% 
do valor FOB da mercadoria final; e ii) os demais requisitos aplicáveis 
no acordo forem observados. 

5)	 Bens neutros: para determinar se uma mercadoria é um bem originário, 
não é necessário determinar a origem dos seguintes elementos utilizados 
na produção: i) energia e combustível; ii) equipamentos; iii) luvas, sapatos 
e vestimentas utilizadas pelos empregados na produção; iv) máquinas e 
ferramentas; v) materiais, partes e peças utilizadas nos equipamentos de 
produção; e vi) quaisquer outros bens que não se destinam a entrar na 
composição final do produto.

6)	 Bens fungíveis: para bens fungíveis, os bens originários deverão estar 
armazenados separadamente e deverá existir uma forma de contabilização 
dos produtos reconhecida pelas partes para determinar a origem.

7)	 Conjuntos: os conjuntos de peças serão considerados originários quando 
todos os componentes forem originários ou quando os componentes não 
originários não ultrapassarem 10% do valor FOB do conjunto.

8)	 Embalagens: quando os produtos forem objeto de um salto tarifário, a 
origem das embalagens de venda do produto não será levada em consi-
deração. Quando o produto obedecer a regras de valor agregado regional, 
a embalagem de venda poderá ser considerada no cálculo de origem do 
produto, caso a caso. A embalagem feita para transporte dos bens não 
será considerada para efeitos de origem do equipamento.

9)	 Acessórios: nos termos do acordo, quando um produto obedecer à regra 
de salto tarifário, desde que seus acessórios, suas peças sobressalentes 
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e ferramentas tenham sido classificados e tarifados junto com o produto 
principal, ele não será considerado na determinação de origem. Caso 
o produto obedeça a uma regra de valor agregado regional, desde que 
seus acessórios, suas peças sobressalentes e suas ferramentas estejam na 
mesma fatura do produto principal, ele poderá ou não ser considerado 
bem originário.

10)	Transporte: serão considerados originários os produtos transportados 
diretamente do território de um Estado-parte para outro quando houver 
trânsito, quando a geografia não permitir o transporte direto, ou quando o 
produto não for comercializado e não passar por qualquer processamento 
no terceiro país.

11)	Procedimentos operacionais: as partes acordaram que um acordo 
com procedimentos operacionais seria estabelecido entre o grupo 
de experts em regras de origem das duas partes.

Acordo China-Cingapura

As regras de origem do Acordo China-Cingapura constam no capítulo 4, Artigos 10 
a 22. Quanto à definição de origem, são considerados originários de uma das partes 
(Artigo 11): i) os produtos totalmente obtidos e produzidos em uma ou ambas as partes 
signatárias, sendo que os bens que “crescem” no país (agrícolas, vegetais e animais) 
são sempre considerados originários (Artigo 12); e ii) o bem produzido no território 
de uma ou ambas as partes, exclusivamente a partir de três regras determinadas no 
acordo: conteúdo de valor agregado regional (Artigo 13), regras cumulativas de ori-
gem (Artigo 14) e regras específicas para determinados produtos contidas em anexo 
separado (Artigo 15 e anexo 2). Este anexo contém regras seguindo a classificação 
fiscal dos produtos.

1)	 Cumulação bilateral: os bens originários do território de qualquer uma 
das partes signatárias, incorporados a uma determinada mercadoria no 
território de outra da partes, serão considerados originários do território 
desta última.

2)	 Regras negativas: há previsão de processos considerados insuficientes 
para a concessão de origem.

3)	 Acessórios: o acordo prevê que os acessórios, peças sobressalentes e ferra-
mentas partes do bem, ainda que classificados e tarifados junto com os 
produtos, não serão considerados na determinação da origem.

4)	 Embalagens: quando uma parte tratar a origem da mercadoria separa-
damente da origem da embalagem, pode também, em relação a suas 
importações provenientes da outra parte, determinar separadamente 
a origem de tal embalagem. Quando o exportador não diferenciar a 
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embalagem, mesmo que ela seja não originária, não será considerada para 
fins de determinação de origem.

5)	 Bens neutros: ao determinar se uma mercadoria é um bem originário, 
não é necessário determinar a origem dos seguintes elementos utilizados 
na produção: i) energia e combustível; ii) equipamentos; iii) máquinas 
e ferramentas; e iv) quaisquer outros bens que não se destinem a entrar 
na composição final do produto.

6)	 Transporte: serão considerados originários os produtos transportados 
diretamente do território de um Estado-parte para outro ou, quando 
houver trânsito, quando a geografia não permitir o transporte direto, 
quando o produto não for comercializado no terceiro país e não passar 
por qualquer processamento no terceiro país.

7)	 Bens fungíveis: para bens fungíveis, os bens originários deverão estar 
armazenados separadamente e deverá existir uma forma de contabilização 
dos produtos reconhecida pelas partes, para determinar a origem.

8)	 Regra especial: o acordo em seu anexo 2 dispõe de regras especiais para 
produtos específicos. Para estes bens serem considerados originários, 
eles terão de ter passado por uma transformação suficiente, conforme 
estabelecido nesse anexo.

9)	 De minimis: um bem que não atenda às regras dispostas no anexo para 
produtos específicos ainda será considerado originário se: i) o valor de 
todos os materiais não originários utilizados na sua produção não exceder 
10% do valor FOB da mercadoria; e ii) os demais requisitos aplicáveis 
no acordo forem observados. O valor dos bens não originários será 
contabilizado, porém para determinação de conteúdo de valor nacional 
requerido para o produto.

10)	Conteúdo de valor agregado nacional: o valor de conteúdo regional pode 
ser determinado pela fórmula a seguir.

BOX 10
Fórmula para cálculo de valor agregado regional no Acordo China-Cingapura

                      V - VNM
               RVC = ---------------- x 100
                         V
Em que RVC significa o valor de conteúdo regional expresso como uma porcentagem;  V significa o valor dos bens, como definido 
no Acordo de Implementação do Artigo VII do Acordo Geral de Comércio e Tarifas de 1994, ajustado segundo a base FOB; e VNM 
deve ser: i) O valor CIF no momento da importação dos materiais; ou ii) o primeiro preço determinável pago pelos materiais de 
origem não determinada, no território da parte onde a fabricação ou transformação ocorre.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: 1o mar. 2013.

Exceto para os produtos específicos (elencados no anexo 2 do acordo), o 
conteúdo de valor agregado regional não poderá ser inferior a 40%. Para cálculo do 
valor agregado regional de um produto final, não serão levados em consideração bens 
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não originários que tenham sido utilizados no processo fabril de matérias-primas 
originárias posteriormente utilizadas na produção do produto final. As despesas 
com transporte e frete incorridas dentro do território do país produtor, quando 
da obtenção de um material não originário, não serão levadas em consideração.

11)	Procedimento de certificação e verificação de origem: o acordo também 
estabelece procedimento específico para emissão de certificado de ori-
gem pelas autoridades das partes e, em seu anexo 3, define o formato 
deste certificado.

3.1.3 Defesa comercial

Na área de defesa comercial, os acordos da China com o seu entorno, em geral, 
reafirmam as regras da OMC, com a exceção das regras sobre salvaguardas. 
No caso de medidas antidumping, o único regime diferenciado é o do Cepa, que 
prevê que as partes não aplicarão medidas antidumping sobre bens originários das 
partes. Esta estrutura não difere para o tema subsídios: os acordos reafirmam as regras 
da OMC, e o Cepa dispõe que as partes não aplicarão medidas compensatórias a 
bens originários das partes. No que tange a salvaguardas, as previsões nos acordos 
da China com o entorno preveem exceções às salvaguardas global – estabelecidas 
a partir do regime da OMC – e a regulamentação de salvaguardas bilaterais. 
Nestes dois tipos de salvaguardas, os acordos apresentam diferenças entre si. 

Observa-se que as disposições sobre salvaguardas nos ARCs, sejam as exceções 
às salvaguardas globaism, sejam as bilaterais, por diferentes razões, são conside-
radas regras OMC-plus (tabela 1). As exceções às salvaguardas globais, apesar de 
favorecerem a liberalização do comércio global, vão além das disposições da OMC, 
ao adicionar um novo quesito – a preferência para não aplicação. As salvaguardas 
bilaterais, por sua vez, quando não houver limites para a sobretarificação, correm o 
risco de ser bilateralmente mais desvantajosas, na medida em que estabelecem uma 
condição diferenciada dos demais países-membros da OMC. Estas disposições sobre 
salvaguardas globais e bilaterais também podem gerar questionamentos sobre sua 
legalidade vis-à-vis as regras do Acordo sobre Salvaguardas da OMC, bem como 
à luz do Artigo XXIV do GATT.

Medidas antidumping

O Apta dispõe que as partes deverão seguir na medida do possível as disposições da 
OMC sobre dumping (Artigo 12.e). O Acordo China-ASEAN apenas reafirma os 
acordos desta organização (Artigo 17). Contudo, nos dois casos, as partes dos acordos 
estão integralmente sujeitas às regras e aos procedimentos da OMC, inclusive para as 
suas relações bilaterais. 
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O Cepa, em seu Artigo 7, estabelece uma situação excepcional para as partes, 
que se comprometem a não aplicar nenhum direito antidumping a bens importados 
e originários da outra parte. Este dispositivo evidencia o grau de integração eco-
nômica vislumbrado pelo acordo. O mesmo não ocorre com o ECFA, que apenas 
prevê a aplicação das regras da OMC para este tema, no Artigo 3.2.5.

O Acordo China-Cingapura, em seu Artigo 40, apresenta disposições sobre 
antidumping, sendo que estas basicamente reafirmam o previsto nos acordos da 
OMC e estabelecem a necessidade de notificação imediata quando do recebimento 
de petição de solicitação de abertura de investigação. 

Subsídios e medidas compensatórias

O Apta e os Acordos China-ASEAN, ECFA e Cepa reafirmam os direitos previstos 
nos acordos da OMC (Artigos 12.e; 7; 3.2.5 e 8, respectivamente), e, neste últi-
mo, as partes se comprometem a não aplicar medidas compensatórias sobre bens 
importados e originários da outra parte (Artigo 8). O Acordo China-Cingapura 
não menciona o Acordo de Subsídios da OMC, mas, ao tratar de subsídios, proíbe 
qualquer tipo de subsídios à exportação para bens destinados ao território da outra 
parte, tal como prevê o acordo da OMC (Artigo 41).

Salvaguarda23

O Acordo China-ASEAN, em seu Artigo 9, explicitamente, reafirma os direitos 
previstos no Artigo XIX do GATT 94 e o Acordo de Salvaguardas da OMC, 
que tratam sobre salvaguardas globais; enquanto o Cepa e o Apta nada dispõem. 
Apesar disto, por subsunção, entende-se que o regime aplicável às partes nestes 
acordos – todas membros da OMC – são as regras sobre salvaguardas globais do 
sistema multilateral da OMC. O Acordo China-Cingapura é o único que se dis-
tancia do regime multilateral, ao introduzir o elemento da seletividade na aplicação 
de salvaguardas globais. Em seu Artigo 42.1, prevê a possibilidade de excluir a 
contraparte no acordo da aplicação de salvaguardas globais, caso se entenda que 
as importações da outra parte não sejam causadoras de dano. 

Todos os acordos, no entanto, preveem a possibilidade de aplicação de sal-
vaguardas bilaterais. Os acordos China-ASEAN (Artigo 9) e China-Cingapura 
(Artigo 43) apresentam disposições idênticas entre si sobre salvaguardas bilaterais, 
o que se justifica pelo fato de Cingapura integrar o grupo ASEAN. Se fosse dife-
rente, poder-se-ia criar uma discriminação dentro do bloco e na sua relação com 
a China. Estes acordos estabelecem que a medida de salvaguarda bilateral só pode 

23. Alguns dos ARCs da China com o entorno, especificamente Apta, China-ASEAN e China-Cingapura, preveem no 
mesmo capítulo sobre salvaguardas dispositivo sobre restrições ao comércio, para fins de salvaguardar o balanço de 
pagamentos. Entretanto, apesar do título do artigo ou do capítulo ser o mesmo daquele para medidas de salvaguarda, 
os institutos de defesa e seus critérios são distintos. Portanto, não se incluiu a análise deste dispositivo nesta seção.
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ser aplicada durante o período de transição, que se inicia com a data de entrada 
em vigor do acordo – 1o de janeiro de 2005 e 1o de janeiro de 2009, respectiva-
mente – e chega ao fim cinco anos após o término da desgravação tarifária para 
cada produto. Além disto, a medida só poderá ser implementada com o aumento 
tarifário até o limite estabelecido pela OMC, e as partes devem adotar as regras de 
aplicação dispostas no Acordo de Salvaguardas da OMC, com exceção às medidas 
de restrição quantitativa estabelecidas nos Artigos 5, 9, 13 e 14 daquele acordo 
multilateral. A aplicação da salvaguarda não poderá ocorrer caso a porcentagem 
de importações do produto em questão seja inferior a 3% do valor total das im-
portações. Por fim, uma medida de salvaguarda poderá durar no máximo quatro 
anos e, quando ela acabar, a tarifa aplicável será aquela que existiria caso a medida 
não tivesse sido imposta, sendo que não poderá ocorrer aplicação cumulativa de 
salvaguardas globais e bilaterais. 

O Cepa apresenta uma disposição sobre a possibilidade de suspender con-
cessões temporariamente, sendo que as partes devem entrar em consulta sobre a 
medida na sequência à sua implementação (Artigo 9); o Apta, por sua vez, em 
seu Artigo 17, apresenta um procedimento mais formal e institucionalizado, com 
prazos, critérios – similares por referência ao da OMC, Artigo 17  – e mecanismos 
institucionais para acompanhar sua implementação.

O ECFA prevê no anexo III regras específicas de salvaguardas bilaterais apli-
cáveis aos produtos que foram desgravados na cláusula Early Harvest (Artigo 7).  
A medida de salvaguarda se traduz pelo aumento da tarifa ao nível existente para os 
demais membros da OMC, uma vez verificado que o aumento das importações está 
causando ou ameaçando causar danos à indústria doméstica. A duração da medida 
não pode ultrapassar um ano e, uma vez eliminada a medida, a tarifa aplicável será 
aquela prevista para ser aplicável no momento de extinção da medida. O Acordo 
de Salvaguardas da OMC se aplica subsidiariamente ao anexo III, para os temas 
que não sejam por este tratados, com exceção dos Artigos 5, 9, 13 e 14 do acordo. 
Nenhuma parte poderá aplicar a outra parte medidas de salvaguarda bilaterais e 
globais simultaneamente.

O procedimento do Apta prevê que a aplicação de medida de salvaguarda 
bilateral deve ser feita caso qualquer produto sujeito a tratamento preferencial no 
âmbito do acordo seja importado no território de outra parte, de maneira ou em 
certas quantidades que cause ou ameace causar sérios prejuízos ao país importador. 
Neste caso, o país importador poderá suspender provisoriamente, sem discriminação, 
o tratamento preferencial concedido pelo acordo. Após esta aplicação, as partes 
se obrigam a iniciar um processo de negociação a fim de chegar a uma solução 
mutuamente satisfatória e, caso isto não seja alcançado em noventa dias, o comitê 
do acordo deverá confirmar a suspensão da concessão, alterar a concessão ou subs-
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tituir a suspensão por uma concessão de valor equivalente. Caso não seja possível 
chegar a um consenso sobre nenhuma das possibilidades citadas anteriormente, a 
parte afetada pela suspensão estará livre para suspender temporariamente a apli-
cação do comércio com o país que aplicou a suspensão da concessão, na mesma 
proporção. As precondições e as circunstâncias para aplicação de uma medida de 
salvaguarda deverão estar o mais próximo possível daquelas fixadas no Acordo 
sobre Salvaguardas da OMC.

3.1.4 Medidas técnicas, sanitárias e fitossanitárias 

Na parte de TBT e SPS, as regras ainda se mostram incipientes nos ARCs da China 
com o seu entorno e o Acordo China-ASEAN possui um protocolo adicional sobre 
este tema, sendo que os demais apresentam regras gerais ou são omissos quanto 
a estes temas.

Medidas técnicas

Tanto o Apta como os Acordos China-ASEAN e China-Cingapura possuem 
disposições sobre TBT, reafirmando os compromissos assumidos na OMC com 
relação ao tema (Artigos 6, 7 e 44, respectivamente). Além disso, o Acordo China-
-ASEAN possui um protocolo adicional de novembro de 2012, incorporando 
regras sobre barreiras técnicas ao comércio e medidas sanitárias e fitossanitárias. O 
Acordo China-Cingapura possui, no entanto, algumas outras obrigações específicas 
aplicadas apenas no nível bilateral, conforme será pontuado a seguir. O Cepa e o 
ECFA não possuem disposições específicas sobre o tema,24 e, dada esta omissão, 
entende-se que podem ser aplicadas entre as partes as regras da OMC. 

Acordo China-Cingapura

1)	 Facilitação ao comércio: o Acordo China-Cingapura não apresenta dis-
posições expressas sobre facilitação ao comércio.

2)	 Padrões: o Acordo China-Cingapura promove o uso de padrões interna-
cionais como base para os regulamentos técnicos e os procedimentos de 
avaliação de conformidade. Também promove a cooperação na elaboração 
de padrões internacionais junto às organizações internacionais.

3)	 Regulamentos técnicos: o Acordo China-Cingapura promove que as partes 
aceitem os regulamentos técnicos das outras partes como equivalente.

24. O ECFA apresenta em seu Artigo 3.2.5 (trade in goods) que as partes entrarão em consultas para regular a temática. 
E, no Artigo 3.1, define que as partes entrariam em consultas para firmar um acordo sobre o comércio de bens em 
seis meses, a partir da entrada em vigor do ECFA; contudo, não há registro de que isto tenha ocorrido até o momento. 
De acordo com o periódico Taiwan Today, na reunião bianual de 2012, as partes discutiram as possibilidades de avançar 
na regulação do comércio de bens, entre outros: “Talks on follow-up agreements spanning investment protection, trade 
in goods and services, and a mechanism for settling commercial disputes are high on the meeting’s agenda” (ECFA..., 
2012). Não foram encontradas informações sobre o avanço destas negociações.
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4)	 Procedimentos de avaliação de conformidade: o Acordo China-Cingapura 
estabelece que as partes devem reconhecer as diferenças entre os seus 
sistemas jurídicos, em relação aos procedimentos de avaliação de con-
formidade, e acordam em discutir a possibilidade do reconhecimento 
mútuo dos procedimentos.

5)	 Transparência: o Acordo China-Cingapura trata especificamente sobre 
a necessidade de transparência, obrigando as partes a notificarem seus 
regulamentos técnicos e a disponibilizar eletronicamente os regulamentos.

6)	 Informações e assistência: o Acordo China-Cingapura estabelece a obriga-
ção de troca de informações em temas de TBT e determina que os regula-
mentos técnicos devem ser notificados com sessenta dias de antecedência 
para comentários da outra parte, e estabelece que se uma informação for 
concedida à outra parte em base confidencial, esta deverá ter este trata-
mento mantido. O acordo, no entanto, não apresenta nenhuma disposição 
sobre assistência técnica ou outras formas de cooperação entre as partes.

7)	 Instituições e consultas: o Acordo China-Cingapura estabelece um co-
mitê próprio para TBT e SPS e a possibilidade de consultas no caso de 
controvérsias sobre as obrigações previstas no acordo.

Acordo China-ASEAN

As medidas de TBT previstas no acordo excluem de seu âmbito de aplicação 
medidas de SPS e compras governamentais. Além disso, todas as definições 
constantes no Acordo TBT da OMC se aplicam ao Protocolo China-ASEAN 
(Artigos 2 e 3, respectivamente).

1)	 Facilitação ao comércio: o Protocolo China-ASEAN tem como objetivo 
principal facilitar o comércio por meio da criação de regulações técnicas, 
padrões e procedimentos de avaliação de conformidade que não criem 
obstáculos desnecessários ao comércio (Artigo 1).

2)	 Padrões: o protocolo promove que os órgãos padronizadores das partes 
cumpram com o anexo 3 do Acordo TBT da OMC. Além disso, as 
partes devem cooperar uma com a outra por meio da troca de infor-
mações e da assistência mútua junto a instituições padronizadoras 
internacionais (Artigo 6).

3)	 Regulamentos técnicos: o protocolo prevê que as partes devem criar seus 
regulamentos técnicos a partir de padrões internacionais reconhecidos, 
excetuando apenas as situações em que tais padrões não sejam suficientes 
para atingir os objetivos legítimos perseguidos pelas partes. Fica estabe-
lecido que as partes devem se esforçar para considerar os regulamentos 
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técnicos como equivalentes entre si, mesmo que sejam distintos e des-
de que cumpram com os objetivos legítimos perseguidos pelas partes. 
Por último, o protocolo prevê que uma parte pode solicitar explicação à outra 
sobre a decisão de não equivalência de um regulamento técnico (Artigo 5).

4)	 Procedimentos de avaliação de conformidade: o protocolo estabelece que 
as partes se esforçarão para aceitar os resultados de procedimentos de 
avaliação de conformidade da outra parte, a fim de promover eficiência 
e garantir economia na realização destes procedimentos. As partes devem 
cooperar entre si com o objetivo de promover a troca de informações e a 
elaboração de acordos de cooperação entre as partes, levando em conside-
ração suas participações nos organismos internacionais. Da mesma forma, 
os organismos internos de condução de procedimentos de avaliação de 
conformidade devem trabalhar em conjunto para reconhecer os resultados 
de procedimentos conduzidos de uma parte à outra.

5)	 Transparência: o protocolo trata especificamente sobre a necessidade de 
transparência, ao reafirmar a obrigação de notificação de regulamentos 
técnicos e a Política Agrícola Comum da União Europeia (PAC), tal como 
estabelecido no Acordo TBT da OMC, bem como ao disponibilizar os 
regulamentos para a outra parte para comentários (Artigo 8).

6)	 Cooperação técnica: há previsão em artigo próprio sobre cooperação téc-
nica entre as partes, nas áreas de elaboração e aplicação de regulamentos 
técnicos e PAC (Artigo 10). 

7)	 Consultas técnicas: o protocolo prevê que as partes deverão promover 
consultas de uma parte a outra em caso de discordância sobre determi-
nado regulamento técnico ou PAC, com vias a alcançar uma solução 
mutuamente satisfatória. Para isto, as partes deverão criar um comitê ad 
hoc que terá como objetivo resolver a referida discordância (Artigo 9).

8)	 Instituições e consultas: o protocolo estabelece um comitê próprio para 
TBT e um ponto de contato para diálogo e consultas entre as partes.

Medidas sanitárias e fitossanitárias 

Assim como em medidas relativas a TBT, apenas o Apta e os Acordos China-ASEAN 
e China-Cingapura possuem disposições reafirmando os compromissos assumidos na 
OMC com relação ao tema SPS (Artigos 6, 7 e 44, respectivamente). O Acordo China-
-ASEAN possui um protocolo adicional de novembro de 2012, incorporando regras 
sobre barreiras técnicas ao comércio e medidas sanitárias e fitossanitárias. O Cepa e o 
ECFA não possuem disposições específicas sobre o tema. O Acordo China-Cingapura, 
no entanto, é aquele que possui capítulo específico sobre o tema, conforme detalhado 
a seguir, com obrigações aplicáveis apenas nas relações bilaterais entre as partes. 
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Acordo China-Cingapura

1)	 Harmonização e equivalência: o Acordo China-Cingapura estabelece que 
as partes devem promover a equivalência das medidas SPS da outra parte. 

2)	 Regionalização: no Acordo China-Cingapura, as partes se comprometem 
a analisar situações que demandem o reconhecimento de sanidade de 
áreas específicas do território da outra parte, podendo estabelecer acordos 
específicos de liberalização de partes do território, nos termos do Artigo 
6 do Acordo SPS da OMC.

3)	 Consultas e administração: o Acordo China-Cingapura cria um comitê 
próprio para TBT e SPS e a possibilidade de consulta no âmbito do acordo.

4)	 Transparência e troca de informações: o Acordo China-Cingapura esta-
belece a troca de informações em temas de SPS e a cooperação entre as 
partes. Determina que os regulamentos técnicos devem ser notificados 
com sessenta dias de antecedência para comentários da outra parte. 
Por fim, estabelece que se uma informação for concedida à outra parte 
em base confidencial, esta deverá ter este tratamento mantido.

Acordo China-ASEAN

Os objetivos do Protocolo China-ASEAN são facilitar o comércio, obter transparência e 
cooperação entre as partes e aumentar a aplicação do Acordo SPS da OMC (Artigo 14). 
Neste mesmo sentido, as partes reafirmam os direitos e as obrigações do Acordo SPS e 
se comprometem a aplicar os princípios ali estabelecidos (Artigo 16). O protocolo adota 
as definições constantes no Acordo SPS da OMC e define autoridades competentes como 
aquelas autoridades nacionais responsáveis pela administração e pelo desenvolvimento 
das medidas sanitárias e fitossanitárias do país (Artigo 15). 

1)	 Análise de risco: as partes se comprometem a desenvolver suas medidas 
de SPS em análise de risco humano, animal ou vegetal, tais como no 
Acordo SPS, utilizando-se de técnicas de avaliação de risco reconhecidas 
por organizações internacionais.

2)	 Harmonização: há previsão de que as partes se esforçarão para basear suas 
medidas de SPS em padrões internacionais e recomendações, participan-
do dos e cooperando com trabalhos no International Plant Protection 
Convention (IPPC), no Codex Alimentarius Commission (Codex) e na 
Organização Mundial para Saúde Animal (OIE) (Artigo 18).

3)	 Equivalência: as partes devem dar consideração positiva para promover 
a equivalência das medidas SPS da outra parte, quando atingirem os 
mesmos objetivos, e devem entrar em consultas para dar equivalência 
para medidas de SPS específicas (Artigo 20). 
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4)	 Regionalização: o protocolo prevê que as partes reconhecem os prin-
cípios de regionalização constante no Artigo 6 do Acordo SPS da 
OMC (Artigo 19).

5)	 Consultas e administração: o Acordo China-Cingapura cria um comitê 
próprio para TBT e SPS e a possibilidade de consulta no âmbito do acordo.

6)	 Transparência e troca de informações: o protocolo estabelece a troca de in-
formações em temas de SPS e a cooperação entre as partes. Determina que 
as partes terão sessenta dias para fazerem comentários sobre os regulamentos 
técnicos específicos (Artigo 21).

7)	 Cooperação técnica: há previsão em artigo próprio sobre cooperação téc-
nica entre as partes, nas áreas de elaboração e aplicação de regulamentos 
técnicos e PAC (Artigo 22). 

8)	 Instituições e consultas: o protocolo estabelece um comitê próprio para TBT 
e um ponto de contato para diálogo e consultas entre as partes (Artigo 23).

3.2 Regulação do comércio de serviços

Todos os acordos da China com o seu entorno fazem referência ao comércio de 
serviços; contudo, as conclusões de negociações específicas estão em estágios diferen-
tes e apresentam graus de compromissos distintos. No caso do Apta, por exemplo, 
as partes assinaram, em agosto de 2011, o Acordo-Quadro para a Facilitação do 
Comércio de Serviços. No dia 21 de junho de 2013, China e Taiwan assinaram, 
no âmbito do ECFA, um acordo regulando o comércio de serviços.25 Os Acordos 
Cepa e China-Cingapura trazem algumas disposições semelhantes (quadro 2). 
No âmbito do documento firmado entre China e ASEAN – o Acordo sobre 
Comércio de Serviços (2007) –, o tema é regulado extensivamente.

QUADRO 2
Comércio de serviços nos acordos da China com o seu entorno

Acordo
Nação mais 
favorecida

Tratamento 
nacional

Acesso a 
mercados

Transparência
Salvaguardas 
emergenciais

Modelo 
de lista

Regulação 
doméstica

Subsídios

Acordo China-
-ASEAN

Sim Sim Sim Sim Positiva Sim Sim

ECFA Sim Positiva1

Cepa Sim Sim Positiva

Apta Sim

Acordo China-
-Cingapura

Sim Sim Sim Positiva Sim

Fonte: OMC. Disponível em: <http://rtais.wto.org>. Acesso em: 1o mar. 2013. 
Nota: 1 A lista positiva é relativa ao Early Harvest for Trade in Services.

25. Disponível em: <http://goo.gl/U0SsXi>. Acesso em: 24 jun. 2013.
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Todos os acordos em apreço dispõem sobre acesso a mercados; ou seja, os 
Estados outorgarão aos serviços e aos prestadores de serviços dos demais Estados-
-parte um tratamento não menos favorável que o previsto em conformidade 
com o especificado, sendo que todos adotam uma lista positiva.26 Por seu turno, 
nenhum dos acordos em análise incorpora o tratamento de nação mais favorecida; 
assim, reservam-se o direito de adotar ou manter um tratamento diferenciado 
em relação a outros países. Há, no acordo-quadro sobre comércio de serviços do 
Apta (Artigo 7), uma menção à cláusula da nação mais favorecida nas futuras 
negociações entre as partes.

Os princípios básicos da liberalização de serviços – transparência, tratamento 
nacional, mecanismo de salvaguardas emergenciais e regulação doméstica – são 
adotados por alguns acordos, sem uniformidade. Segundo o princípio da trans-
parência, adotado nos acordos chineses com a ASEAN, o Cepa e Cingapura, 
todas as medidas que afetem o comércio de serviços que sejam do conhecimento 
de uma das partes devem ser comunicadas à outra parte. Já quanto ao princípio 
do tratamento nacional, presente no acordo com a ASEAN e no acordo com 
Cingapura, os serviços e os prestadores de serviços de outro Estado-parte receberão 
um tratamento não menos favorável que aquele dispensado aos serviços similares 
ou prestadores de serviços similares. Apenas o Acordo China-ASEAN faz referência 
à negociação de mecanismos de salvaguardas emergenciais no âmbito do GATS e 
prevê a possibilidade de adoção de medidas emergenciais, caso a implementação 
do acordo seja prejudicial ao setor de serviços e se todas as partes concordarem. 
Por fim, segundo o princípio da regulação doméstica, presente nos acordos com 
a ASEAN e com Cingapura, todas as medidas e políticas domésticas que afetem 
o comércio de serviços deverão ser conduzidas de uma maneira justa e objetiva. 
Todos os acordos adotam modelo de lista positiva, com exceção do Apta.

As disposições do acordo China-ASEAN não se aplicam a subsídios, segundo 
o Artigo 14 do acordo, mas as partes podem solicitar informações sobre subsídios 
relacionados a serviços concedidos pela outra parte. 

No acordo ECFA, as partes se comprometem, com base no Early Harvest 
for Trade in Services (Artigo 8), a fazer consultas para um acordo específico 
sobre o comércio de serviços. No anexo IV, é apresentada uma lista positiva de 
serviços dos Estados-parte deste acordo. Conforme mencionado, China e Taiwan 
assinaram um acordo regulando o comércio de serviços em 21 de junho de 2013, 
mas, até a data da conclusão do presente trabalho, tal tratado não tinha sido 
disponibilizado na internet.

26. A inclusão voluntária de determinado número de setores em uma agenda nacional, indicando o tipo de acesso e 
de tratamento, para cada setor e para cada modalidade de fornecimento, que uma parte está preparada para oferecer 
a prestadores de serviços de outras partes mediante contrato.
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O Acordo China-Cingapura apresenta diversos dispositivos sobre serviços. 
Merece destaque o Artigo 69, que dispõe sobre monopólios e prestadores exclusivos 
de serviços. Ainda que este dispositivo não apresente regras detalhadas no sentido de 
coibir a atuação de monopólios e prestadores exclusivos de serviços, o texto do 
acordo exorta que as partes adotem medidas que impeçam o abuso nesse sentido. 
Ademais, o Artigo 70 destaca outras práticas de negócios que podem ser semelhantes 
àquelas descritas no dispositivo anterior e que possam restringir a competição.

No Acordo-Quadro de Promoção e Liberalização do Comércio de Serviços entre os 
membros do Apta, de agosto de 2011, não foram reguladas muitas questões. De fato, no 
acordo, menciona-se que as partes negociarão medidas que tratam do comércio de setores 
específicos de serviços, e que o resultado de tais negociações será incluído na programa-
ção de comprometimentos específicos como anexos (Artigo 7). Assim, medidas efetivas 
para liberalização comercial de serviços dependem de mais negociações entre as partes.

O Cepa tem uma particularidade em relação aos outros ARCs. Para beneficiar-se 
das preferências previstas no acordo, os provedores de serviços devem cumprir as 
condições definidas no anexo 5 do documento. Para ser um provedor de serviço na 
China, uma pessoa física deve ter cidadania chinesa ou, no caso de pessoa jurídica, 
ser constituída sob as leis deste país. Já no caso de Hong Kong, deve ser obtido 
um certificado Hong Kong service supplier (HKSS) com a condição de, no caso de 
pessoa física, ser um residente permanente em Hong Kong e, no caso de pessoa 
jurídica, ser constituído sob as leis de Hong Kong e ter participado em operações 
substantivas por pelo menos três anos. 

Para promover o investimento e fortalecer o comércio, no Cepa, as partes se 
comprometem a melhorar a transparência, a conformidade a padrões e uma maior 
troca de informações. Assim, o acordo traz apenas uma linguagem aberta, indicando 
sete áreas para cooperação: i) promoção de comércio e investimento; ii) facilitação 
do processo alfandegário; iii) inspeção e quarentena de commodities, segurança 
alimentar e padronização técnica; iv) negócios eletrônicos; v) leis e regulações de 
transparência; vi) cooperação de pequenas e médias empresas; e vii) cooperação 
em medicina tradicional china e no setor de produtos médicos. 

3.3 Investimentos

De forma geral, os acordos analisados trazem disposições gerais sobre o tema 
investimentos, identificando-o como uma área de cooperação entre as partes e 
instando as partes a adotar certos mecanismos para sua promoção. As exceções 
são os acordos com a ASEAN e com Cingapura, sendo que este último apresenta 
um dispositivo que incorpora as regulações dispostas no acordo com a ASEAN.

No acordo ECFA, há menções sobre a intenção de adotar medidas de 
cooperação que promovam investimentos mútuos (por exemplo, o Artigo 2o). 
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Segundo o Artigo 5o, as partes devem adotar consultas seis meses após o início da 
vigência do acordo, para se concluir outro documento sobre a matéria que disponha 
sobre: i) estabelecimento de um mecanismo de proteção aos investimentos;  
ii) medidas para aumentar a transparência de regulações sobre a matéria; iii) medidas 
para remover gradualmente barreiras aos investimentos; e iv) medidas para pro-
mover a facilitação de investimentos.

Por sua vez, no Acordo Cepa, não apenas a importância do tema de investi-
mentos na relação entre China e Hong Kong é mencionada em várias passagens 
– por exemplo, no Artigo 1o, que destaca a cooperação na área de investimentos e 
o comércio como objetivos do acordo –, como também há passagens que instam 
as partes a adotar medidas de cooperação para promoção mútua de investimentos 
(por exemplo, Artigo 16). O anexo 6 deste tratado dispõe sobre medidas específicas 
que facilitam o comércio e os investimentos em seis áreas: i) promoção de inves-
timentos; ii) facilidades alfandegárias; iii) inspeção de commodities e quarentenas, 
segurança alimentar e padronização; iv) negócios eletrônicos; v) transparência de 
leis e regulações; e vi) cooperação de pequenas e médias empresas, bem como da 
indústria de medicina chinesa. Para a concretização da cooperação, estão previstas 
ações, reuniões e grupos de trabalho específicos para cada uma das áreas. 

Nos acordos do Apta, a promoção de investimentos é mencionada apenas 
nos dispositivos preambulares e não há maior regulação sobre o tema.

No âmbito do Acordo China-ASEAN, as partes assinaram, em 2009, o Acordo 
sobre Investimentos, para liberalizar os regimes e promover os fluxos de investimento 
entre as partes. Este acordo de 2009 foi, por sua vez, incorporado pelo Acordo China-
-Cingapura (Artigo XXXX), tornando-se sua parte integral. O Acordo sobre Investi-
mentos invoca o princípio do tratamento nacional – exceto em caso de tributação e 
compras governamentais –, compensação em caso de expropriação de um investimento, 
lucros de repatriação e procedimentos de solução de controvérsias. O acordo também 
institui um órgão permanente para administrar e implementar o acordo.

BOX 11
Definição de investimento no Acordo sobre Investimentos China-ASEAN

Article 1 
(…)
(d) “investment” means every kind of asset invested by the investors of a Party in accordance with the relevant laws, regulations and 
policies of another Party in the territory of the latter including, but not limited to, the following: 
(i) movable and immovable property and any other property rights such as mortgages, liens or pledges; 
(ii) shares, stocks and debentures of juridical persons or interests in the property of such juridical persons; 
(iii) intellectual property rights, including rights with respect to copyrights, patents and utility models, industrial designs, trademarks 
and service marks, geographical indications, layout designs of integrated circuits, trade names, trade secrets, technical processes, 
know-how and goodwill;
(iv) business concessions conferred by law, or under contract, including concessions to search for, cultivate, extract, or exploit natural 
resources; and 
(v) claims to money or to any performance having financial value.

Fonte: Acordo sobre Investimentos China-ASEAN. Disponível em: <http://goo.gl/iZAU5j>. Acesso em: 1o mar. 2013. 
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De acordo com o Artigo 8o do Acordo sobre Investimentos China-ASEAN, 
para que possa haver uma expropriação, as seguintes condições devem ser cumpri-
das: i) atender a um propósito público; ii) obedecer às leis domésticas aplicáveis e 
a todos os procedimentos legais previstos; iii) não ser discriminatório; e iv) prever 
o pagamento de compensação, no termos do acordo. 

BOX 12
Expropriação no Acordo sobre Investimentos China-ASEAN

Article 8
Expropriation 
1. A Party shall not expropriate, nationalise or take other similar measures (“expropriation”) against investments of investors of 
another Party, unless the following conditions are met: 
(a) for a public purpose; 
(b) in accordance with applicable domestic laws, including legal procedures; 
(c) carried out in a non-discriminatory manner; and 
(d) on payment of compensation in accordance with Paragraph 2.
2. Such compensation shall amount to the fair market value of the expropriated investment at the time when 
expropriation was publicly announced or when expropriation occurred, whichever is earlier, and it shall be freely transferable in freely 
usable currencies from the host country. The fair market value shall not reflect any change in market value occurring because the 
expropriation had become publicly known earlier.

Fonte: Acordo sobre Investimentos China-ASEAN. Disponível em: <http://goo.gl/iZAU5j>. Acesso em: 1o mar. 2013. 

Quanto à solução de controvérsias, segundo o Artigo 13 do Acordo sobre Inves-
timentos, as disposições do Acordo sobre o Mecanismo de Solução de Controvérsias 
China-ASEAN de 2004 aplicam-se às disputas entre as partes do acordo. Já no caso 
de uma disputa entre um investidor privado e um Estado-parte do acordo, aplica-se o 
Artigo 14, que dispõe que deverão ser envidados os melhores esforços para resolver a 
questão por meios diplomáticos, mas, caso não seja possível, o investidor poderá seguir 
procedimentos específicos, conforme será detalhado na seção 3.6. 

3.4 Propriedade intelectual

Nos ARCs em análise, os dispositivos referentes à propriedade intelectual não 
apresentam normas detalhadas. O acordo de Comércio de Bens China-ASEAN 
limita-se a reforçar as tratativas da OMC e da Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual (Ompi) “e outras disciplinas relevantes” (Artigo 3, sem maiores detalhes). 
Ademais, em dois tratados, as partes se comprometeram a fortalecer a cooperação 
na área de propriedade intelectual, entre outras, no Acordo ECFA (Artigo 6) e no 
Acordo-Quadro China-ASEAN (Artigo 7 e  anexo 4). Não há menção à questão 
da propriedade intelectual nos demais acordos analisados.

No âmbito do acordo firmado entre a China e a ASEAN, foi celebrado, em 
outubro de 2009, o Memorando de entendimento entre os governos dos Estados-partes 
da ASEAN e o Governo da República Popular da China sobre cooperação no campo da  
propriedade intelectual. Este memorando não é vinculante e apenas incentiva a 
cooperação em temas de propriedade intelectual, como a troca de informações 
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e as experiências. No Artigo 3, é reconhecida a contribuição feita pelas fontes 
domésticas e pelo conhecimento tradicional e folclórico para o desenvolvimento 
científico, cultural e econômico dos países-partes, que acordam em estabelecer 
um sistema legal para protegê-los. Por fim, o Artigo 8 determina que eventuais 
controvérsias acerca do memorando deverão ser resolvidas por vias diplomáticas.

3.5 Novos temas 

Como regra geral, os acordos da China com o seu entorno não regulam os novos 
temas. Dos cinco acordos analisados, três deles fazem referências a novos temas, 
um à concorrência (Acordo China-ASEAN) e três ao meio ambiente (Acordo 
China-ASEAN, Apta e Cepa). Sendo que neste último caso há um enfoque no tipo 
de regulamentação negativa; ou seja, como exceção aos compromissos gerais do 
acordo.27 A seguir faz-se uma breve sistematização destes dispositivos nos acordos. 

3.5.1 Concorrência

Apenas o Acordo sobre Serviços China-ASEAN faz uma breve indicação de um 
tópico compreendido pela regulação em concorrência: trata-se da referência 
genérica a práticas desleais pelas empresas. Nos termos do acordo, as partes podem 
solicitar consultas intergovernamentais no caso de identificação de tais práticas 
por empresas de uma parte do acordo e que venham a prejudicar empresa situada 
no território da contraparte, conforme Artigo 8.2 do acordo, reproduzido logo 
a seguir. Este mecanismo de consulta procura resguardar os interesses das partes 
envolvidas, com a proteção de eventuais informações confidenciais envolvidas.

BOX 13
Disposições sobre concorrência no Acordo sobre Serviços China-ASEAN

Article 8
Business Practices
1. The Parties recognise that certain business practices of services suppliers, other than those falling under Article 7, may restrain 
competition and thereby restrict trade in services.
2. Each Party shall, at the request of any other Party (the “Requesting Party”), enter into consultations with a view to eliminating 
practices referred to in paragraph 1 of this Article. The Party addressed (the “Requested Party”) shall accord full and sympathetic 
consideration to such a request and shall cooperate through the supply of publicly available non-confidential information of relevance 
to the matter in question. The Requested Party shall also provide other information available to the Requesting Party, subject to its 
domestic law and to the conclusion of satisfactory agreement concerning the safeguarding of its confidentiality by the Requesting Party. 

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).

27. Para mais detalhes sobre o perfil dessa regulamentação negativa e seu diferencial em relação à forma de regular 
os novos temas positivamente, ver Sanchez Badin (2012a).
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3.5.2 Meio ambiente 

Como anteriormente indicado, os dispositivos sobre meio ambiente nos acordos da 
China com o entorno possuem, sobretudo, um caráter de regulamentação negativa; 
ou seja, como exceção às regras gerais. Os três acordos que contam com disposi-
tivos com referências a meio ambiente são: Acordo China-ASEAN, Apta e Cepa. 

Nota-se, a partir da reprodução das cláusulas, que a exceção admitida no 
Apta, além do teste de necessidade, não estabelece critérios muito claros para que 
quaisquer das partes a invoque, em prejuízo dos compromissos gerais do acordo. 
O Acordo-Quadro China-ASEAN e seus acordos específicos, por sua vez, procuram 
limitar o grau de discricionariedade concedido à autoridade nacional de cada uma 
das partes ao invocar a exceção, nos mesmos termos definidos pelo Artigo XX do 
GATT: i) não ser uma medida arbitrária ou injustificável; ii) não ser uma medida 
protecionista disfarçada; e iii) que seja necessária para os fins a que se propõe. 
Um ponto a considerar no perfil destas exceções é o fato de o Apta ser um dos ARCs 
mais antigos (década de 1970), ainda que à época já se contasse com o padrão do 
Artigo XX do GATT.

QUADRO 3
Regulamentação negativa (exceção geral) no Apta e nos acordos China-ASEAN

Apta
Article 35 – Exceptions
Nothing in this Agreement shall prevent any Participating State 
from taking action and adopting measures which it considers 
necessary for the protection of its national security, the protection 
of public morality, the protection of human, animal and plant life 
and health, and the protection of articles of artistic, historical and 
archaeological value.

Acordo-Quadro China-ASEAN 
Article 10 – General Exceptions
Subject to the requirement that such measures are not applied in a 
manner which would constitute a means of arbitrary or unjustifiable 
discrimination between or among the Parties where the same 
conditions prevail, or a disguised restriction on trade within the 
ASEAN-China FTA, nothing in this Agreement shall prevent any 
Party from taking and adopting measures for the protection of its 
national security or the protection of articles of artistic, historic 
and archaeological value, or such other measures which it deems 
necessary for the protection of public morals, or for the protection 
of human, animal or plant life and health.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).

No caso dos acordos China-ASEAN, além do dispositivo presente no Acordo-
-Quadro China-ASEAN (Artigo 10), cada um dos acordos específicos – sobre o 
comércio de bens, sobre o comércio de serviços e sobre investimentos – regula a 
exceção, com previsões condizentes à área regulada, como se pode observar nas 
reproduções das cláusulas (quadro 4). Observa-se que o conjunto de exceções 
variam em cada acordo, mas aquelas relativas a meio ambiente coincidem no que 
tange à proteção da vida e da saúde animal e vegetal e apenas se diferenciam na 
referência à proteção de recursos naturais exauríveis, no caso do Acordo sobre o 
Comércio de Serviços.
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QUADRO 4
Regulamentação negativa (exceção geral) nos acordos específicos China-ASEAN

Acordo China-ASEAN 
Acordo sobre o Comércio de Bens
Article 12 – General Exceptions 
Subject to the requirement that such measures are 
not applied in a manner which would constitute a 
means of arbitrary or unjustifiable discrimination 
between the Parties where the same conditions 
prevail, or a disguised restriction on international 
trade, nothing in this Agreement shall be construed 
to prevent the adoption or enforcement by a Party 
of measures: 
(a) necessary to protect public morals; 
(b) necessary to protect human, animal or plant 
life or health; 
(c) relating to the importations or exportations 
of gold or silver; 
(d) necessary to secure compliance with laws or 
regulations which are not inconsistent with the 
provisions of this Agreement, including those 
relating to customs enforcement, the enforcement of 
monopolies operated under paragraph 4 of Article 
II and Article XVII of the GATT 1994, the protection 
of patents, trade marks and copyrights, and the 
prevention of deceptive practices; 
(e) relating to the products of prison labour; 
(f) imposed for the protection of national treasures 
of artistic, historic or archaeological value; 
(g) relating to the conservation of exhaustible natural 
resources if such measures are made effective in 
conjunction with restrictions on domestic production 
or consumption; 
(h) undertaken in pursuance of obligations under 
any intergovernmental commodity agreement which 
conforms to criteria submitted to the WTO and not 
disapproved by it or which is itself so submitted 
and not so disapproved: i) involving restrictions 
on exports of domestic materials necessary to 
ensure essential quantities of such materials to 
a domestic processing industry during periods 
when the domestic price of such materials is held 
below the world price as part of a governmental 
stabilization plan; Provided that such restrictions 
shall not operate to increase the exports of or the 
protection afforded to such domestic industry, 
and shall not depart from the provisions of this 
Agreement relating to non-discrimination; 
(j) essential to the acquisition or distribution of 
products in general or local short supply; Provided 
that any such measures shall be consistent with the 
principle that all Parties are entitled to an equitable 
share of the international supply of such products, 
and that any such measures, which are inconsistent 
with the other provisions of this Agreement shall 
be discontinued as soon as the conditions giving 
rise to them have ceased to exist.

Acordo China-ASEAN 
Acordo sobre o Comércio de Serviços
Article 12 – General Exceptions
Subject to the requirement that such 
measures are not applied in a manner 
which would constitute a means of 
arbitrary or unjustifiable discrimination 
between Parties where like conditions 
prevail, or a disguised restriction on trade 
in services, nothing in this Agreement shall 
be construed to prevent the adoption or 
enforcement by any Party of measures:
(a) necessary to protect public morals 
or to maintain public order;

 

(b) necessary to protect human, animal 
or plant life or health; 
(c) necessary to secure compliance 
with laws or regulations which are 
not inconsistent with the provisions of 
this Agreement including those relating 
to: i) the prevention of deceptive and 
fraudulent practices or to deal with the 
effects of a default on services contracts; 
ii) the protection of the privacy of indi-
viduals in relation to the processing and 
dissemination of personal data and the 
protection of confidentiality of individual 
records and accounts; iii) safety; 
d) inconsistent with Article 19, provided 
that the difference in treatment is aimed 
at ensuring the equitable or effective

 

imposition or collection of direct taxes 
in respect of services or service suppliers 
of other Parties;
(e) provided that the difference in 
treatment is the result of an agreement 
on the avoidance of double taxation or 
provisions on the avoidance of double 
taxation in any other international 
agreement or arrangement by which 
the Party is bound.

China-ASEAN 
Acordo de Investimentos 
Article 16 – General Exceptions
1. Subject to the requirement that such 
measures are not applied in a manner 
which would constitute a means of 
arbitrary or unjustifiable discrimination 
between the Parties, their investors or 
their investments where like conditions 
prevail, or a disguised restriction on 
investors of any Party or their investments 
made by investors of any Party, nothing 
in this Agreement shall be construed to 
prevent the adoption or enforcement 
by any Party of measures:
(a) necessary to protect public morals 
or to maintain public order;
(b) necessary to protect human, animal 
or plant life or health;
(c) necessary to secure compliance 
with laws or regulations which are not 
inconsistent with the provisions of this 
Agreement including those relating to: i) 
the prevention of deceptive and fraudulent 
practices to deal with the effects of a 
default on a contract; ii) the protection 
of the privacy of individuals in relation 
to the processing and dissemination 
of personal data and the protection 
of confidentiality of individual records 
and accounts; iii) safety;
(d) aimed at ensuring the equitable 
or effective imposition or collection of 
direct taxes in respect of investments 
or investors of any Party;
(e) imposed for the protection of 
national treasures of artistic, historic 
or archaeological value; or
(f) relating to the conservation of exhaus-
tible natural resources if such measures 
are made effective in conjunction with 
restrictions on domestic production or 
consumption.
2. Insofar as measures affecting the 
supply of financial services are concerned, 
paragraph 2 (Domestic Regulation) of 
the Annex on Financial Services of GATS 
shall be incorporated into and form an 
integral part of this Agreement, mutatis 
mutandis.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).
Obs.: as notas de rodapé presentes no original foram omitidas nesta reprodução.
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Além das exceções-padrão, para questões de meio ambiente, o Acordo-Quadro 
China-ASEAN também estabelece o compromisso de cooperação entre as partes na 
área ambiental. O acordo aloca, no entanto, este setor em uma categoria secundária 
para a cooperação entre as partes, conforme se observa na reprodução da íntegra 
da cláusula sobre cooperação (box 14). Nos termos do Artigo 7o do acordo, esta 
cooperação em questões relativas a meio ambiente podem significar a harmoni-
zação de padrões técnicos, a transferência de tecnologia e a capacitação técnica, 
assim como a coordenação em questões de barreiras técnicas ou não tarifárias que 
eventualmente sejam relacionadas à proteção do meio ambiente. 

BOX 14
Regulamentação positiva no Acordo China-ASEAN (Cooperação)

Acordo-Quadro China-ASEAN 
Article 7 – Other Areas Of Economic Co-operation
Other Areas Of Economic Co-operation
1. The Parties agree to strengthen their co-operation in 5 priority sectors as follows:
(a) agriculture;
(b) information and communications technology;
(c) human resources development;
(d) investment; and
(e) Mekong River basin development.
2. Co-operation shall be extended to other areas, including, but not limited to, banking, finance, tourism, industrial co-operation, 
transport, telecommunications, intellectual property rights, small and medium enterprises (SMEs), environment, bio-technology, 
fishery, forestry and forestry products, mining, energy and sub-regional development.
3. Measures to strengthen co-operation shall include, but shall not be limited to:
(a) promotion and facilitation of trade in goods and services, and investment, such as:
(i) standards and conformity assessment;
(ii) technical barriers to trade/non-tariff measures; and
(iii) customs co-operation;
(b) increasing the competitiveness of SMEs;
(c) promotion of electronic commerce;
(d) capacity building; and
(e) technology transfer.
4. The Parties agree to implement capacity building programmes and technical assistance, particularly for the newer ASEAN Member 
States, in order to adjust their economic structure and expand their trade and investment with China.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).

Todas as disposições dos acordos China-ASEAN sobre novos temas, sejam 
em formato de exceção, sejam em compromisso de cooperação, estão sujeitas ao 
mecanismo de solução de controvérsias (Artigo 11 do Acordo-Quadro e Acordo 
sobre Solução de Controvérsias China-ASEAN). O Apta, diferentemente, não 
apresenta nenhum mecanismo para a solução de disputas entre as partes que 
possa resguardar a implementação adequada da exceção prevista no Artigo 35 
do acordo.

Por fim, no Cepa, a previsão para a exceção compreendendo a área de meio 
ambiente limita-se a reforçar as regras já previstas no âmbito da OMC.
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BOX 15
Exceções no Cepa

Chapter 6 – Other Provisions
Article 18 – Exceptions
“Cepa” and the provisions in its Annexes will not affect the Mainland or Hong Kong’s ability to maintain or adopt exception 
measures consistent with the rules of the WTO.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. 

3.6 Institucionalização e mecanismos de solução de controvérsias

Há algum tipo de mecanismo institucional criado a partir do acordo em todos 
os ARCs da China com o seu entorno, para supervisionar a implementação das 
obrigações pelas partes e dirimir eventuais conflitos. 

Para Snyder (2009), pode-se supor que a China utiliza como modelo para 
os mecanismos de solução de controvérsias de seus ARCs o mecanismo da OMC. 
Entre os acordos analisados, as relações de comércio China-ASEAN estão sujeitas a 
um mecanismo de solução de controvérsias próprio e bastante regulado em um acordo 
específico sobre o tema, datado de 2004,28 intitulado Acordo sobre Mecanismo de 
Solução de Controvérsias, relativo ao Acordo-Quadro sobre Cooperação Econômica 
Abrangente entre a República Popular da China e a Associação de Nações do Sudeste 
Asiático (no original, Agreement on Dispute Settlement Mechanism of the Framework 
Agreement on Comprehensive Economic Co-operation Between the People’s Republic 
of China and the Association of Southeast Asian Nations). Este acordo determina que 
o escopo de aplicação de solução de controvérsias é o acordo-quadro e todos os seus 
anexos, bem como outros instrumentos que possam advir deste, o que inclui o Acordo 
sobre o Comércio de Bens, o Acordo sobre o Comércio de Serviços e o Acordo sobre 
Investimentos. 

Os dispositivos do Acordo China-ASEAN basicamente regulam: i) a criação 
de um escritório de administração do acordo; ii) os mecanismos de consultas; 
iii) os procedimentos para conciliação e mediação; iv) a possibilidade de estabelecer 
tribunais arbitrais; v) a participação de terceiros interessados nas controvérsias em 
análise; vi) as regras para suspensão e término de procedimento; vii) os procedi-
mentos para implementação das decisões; e viii) a possibilidade de compensação 
e suspensão de concessão de benefícios, como forma de sanção ao não cumpri-
mento das decisões do mecanismo estabelecido, para a solução da controvérsia. 
Apesar da similaridade de modelo, o sistema de controvérsias do acordo é muito 
menos detalhado que o adotado pela OMC. Neste sentido, maior ênfase é dada 
para soluções diplomáticas e amigáveis, o que seria consistente com a cultura 
chinesa, conforme aponta Snyder (2009).

28. O Acordo China-ASEAN, assinado em 2002, em seu Artigo 11, previa a criação de um mecanismo de solução de 
controvérsias específico e, ainda, que no intervalo até a sua criação um procedimento de consultas entre as partes 
seria aplicável.
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O Acordo sobre Investimentos China-ASEAN reforça a aplicação do Acordo 
sobre Mecanismo de Solução de Controvérsias (box 16), em eventuais disputas 
entre as partes (China e ASEAN).

BOX 16
Solução de controvérsias no Acordo sobre Investimentos China-ASEAN

Article 13
Dispute Between Parties 
The provisions of the Agreement on Dispute Settlement Mechanism of the Framework Agreement on Comprehensive Economic 
Co-operation between the People’s Republic of China and the Association of Southeast Asian Nations signed in Vientiane, Lao PDR 
on the 29th day of November 2004 shall apply to the settlement of disputes between or amongst the Parties under this Agreement.

Fonte: Acordo sobre Investimentos China-ASEAN. Disponível em: <http://goo.gl/iZAU5j>. Acesso em: 1o mar. 2013. 

Há ainda, no Acordo sobre Investimentos China-ASEAN, previsão específica 
para controvérsias entre investidor e Estado receptor do investimento. As previsões do 
acordo seguem o padrão internacional de acordos sobre esta temática, como acordos 
bilaterais de investimento. De forma que, nos termos do Artigo 14 do acordo, em 
caso de controvérsia, o investidor pode escolher submeter a questão: i) às cortes ou 
aos tribunais administrativos da parte, desde que tal corte ou tribunal administrativo 
tenha jurisdição; ii) ao Centro Internacional para a Resolução de Conflitos sobre 
Investimentos (ICSID, sigla em inglês) e às regras do ICSID sobre procedimentos 
arbitrais, desde que ambas as partes sejam parte da Convenção da ICSID; iii) às regras 
sobre facilidades adicionais do ICSID, desde que ambas as partes sejam parte da 
Convenção da ICSID; iv) às regras arbitrais da Comissão das Nações Unidas sobre 
Direito do Comércio Internacional (Uncitral, sigla em inglês); ou v) a qualquer 
instituição de arbitragem sob quaisquer regras de arbitragem, se as partes assim acor-
darem. A única exceção a estes procedimentos se dá em caso de expropriação que, 
nos termos dos Artigos 8o e 14.9, as partes devem previamente estabelecer consultas.

No Cepa, em contraste com o acordo anterior, há uma previsão simples 
de que o comitê de coordenação entre as partes terá a competência para resolver 
eventuais disputas entre as partes (Artigo 19.3.c). Não há detalhamentos sobre 
outros procedimentos a serem seguidos pelas partes.

BOX 17
Solução de controvérsias no Cepa

Article 19 – Institutional Arrangements
3.The functions of the Steering Committee include:
(A) supervising the implementation of “CEPA”;
(B) interpreting the provisions of the “CEPA”;
(C) resolving disputes that may arise during the implementation of “CEPA”;
(D) drafting additions and amendments to the content of “CEPA”;
(E) providing steer on the work of the working groups;
(F) dealing with any other business relating to the implementation of “CEPA”.
4.The Steering Committee will meet at least once a year , and may convene special
meetings within 30 days upon request by either side.
5.The two sides will consult to resolve any problems arising from the interpretation or
implementation of “CEPA” in the spirit of friendship.

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).
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O Apta, por sua vez, prevê, no Artigo 21, sobre solução de controvérsias, que 
disputas decorrentes da aplicação do acordo serão resolvidas de forma amigável, por 
meio de mútuo acordo entre as partes, e, caso este não seja alcançado, a demanda 
poderá ser levada ao comitê do acordo para solução e recomendações em 120 
dias, contados a partir da data em que a demanda foi apresentada. Além disso, o 
Apta contém mecanismos de supervisão dos compromissos estabelecidos por uma 
comissão executiva e reuniões em nível ministerial (Artigos 22 a 24 do acordo). 

O Acordo China-Cingapura, no seu capítulo 12, estabelece um mecanismo 
de solução de controvérsias sofisticado e detalhado, em que são estabelecidos pro-
cedimentos específicos, com consultas, mediação e arbitragem, em termos similares 
àqueles previstos no Acordo China-ASEAN (Artigos 91 a 104). Há, também, 
previsão de suspensão de concessões e aplicação de compensação entre as partes 
como resultado da arbitragem realizada (Artigos 101 e 102). 

No ECFA, foi previsto, em seu Artigo 10, que as partes negociariam procedimentos 
específicos para um mecanismo de solução de controvérsias para o acordo, em até seis 
meses da entrada em vigor do próprio ECFA; contudo, nenhuma informação sobre a 
criação deste mecanismo especial foi encontrada na pesquisa. Com efeito, continua em 
vigor apenas o disposto no Artigo 10, que, em conjunto com o Artigo 11 do ECFA, 
define procedimentos de consultas junto ao comitê do acordo (box 18). 

BOX 18
Solução de controvérsias no ECFA

Article 10 – Dispute Settlement 
1. The two Parties shall engage in consultations on the establishment of appropriate dispute settlement procedures no later than 
six months after the entry into force of this Agreement, and expeditiously reach an agreement in order to settle any dispute arising 
from the interpretation, implementation and application of this Agreement. 
2. Any dispute over the interpretation, implementation and application of this Agreement prior to the date the dispute settlement 
agreement mentioned in paragraph 1 of this Article enters into force shall be resolved through consultations by the two Parties or 
in an appropriate manner by the Cross-Straits Economic Cooperation Committee to be established in accordance with Article 11 
of this Agreement.

Article 11 – Institutional Arrangements 
1. The two Parties shall establish a Cross-Straits Economic Cooperation Committee (hereinafter referred to as the Committee), which 
consists of representatives designated by the two Parties. The Committee shall be responsible for handling matters relating to this 
Agreement, including but not limited to: 
(…)
(3) interpreting the provisions of this Agreement; 
(…)
(5) settling any dispute over the interpretation, implementation and application of this Agreement in accordance with Article 10 of 
this Agreement. 

Fonte: OMC. Disponível em: <http://goo.gl/z928iJ>. Acesso em: jan. 2013. (grifo nosso).

Ainda no âmbito do ECFA, há um acordo bilateral para promoção e proteção 
dos investimentos que segue os padrões de um BIT, com regras específicas para solução 
de controvérsias entre as partes e entre investidor-Estado. Este, no entanto, não é um 
acordo associado ao processo bilateral de comércio e não foi publicado nas principais 
bases consultadas para esta pesquisa, de forma que não será analisado em detalhe aqui.
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4 AS OBRIGAÇÕES NOS ARCS E CONTRAPONTOS DA POLÍTICA DA CHINA

4.1 Tipos de obrigação frente ao Sistema Multilateral de Comércio 

Após a análise detalhada do perfil dos compromissos assumidos pela China nos 
seus ARCs com países do seu entorno, é possível trazer a contextualização desta 
regulamentação em relação ao arcabouço regulatório da OMC. Para tanto, um 
instrumental útil é, a partir do padrão regulatório mínimo (no jargão internacional, 
level playing field), qualificar os compromissos dos ARCs como: OMC-in, 
OMC-plus e OMC-extra.29

TABELA 2
Qualificação dos compromissos nos ARCs da China com o entorno

ARC

Temas regulados

RT AG RO
MD

SU SE PI TBT/SPS IN
Novos temas

SV AD MC C CG MA CS

BL GL

Apta + + + • • • • •

China-ASEAN + + + •  + • • • + X X •

Cepa + + + •

ECFA + + + + • • + +

China-Cingapura + + +  + • • • + +

Fonte: OMC. Disponível em: <rtais.wto.org>. Acesso em: jun. 2013. 
Elaboração dos autores, com base nos acordos analisados.
Obs.: �RT = regras sobre concessões tarifárias; AG = regras específicas para bens agrícolas; RO = regras de origem; MD = medidas 

de defesa; SV = salvaguardas (BL, bilaterais; GL, globais); AD = medidas antidumping; MC = medidas compensatórias; 
SU = subsídios; SE = serviços; PI = propriedade intelectual; IN = investimento; C = concorrência; CG = compras gover-
namentais; MA = meio ambiente; CS = cláusula social; • = OMC-in; + OMC-plus; X OMC-extra.

Observa-se na tabela 2 que a qualificação como OMC-plus para os com-
promissos sobre regras tarifárias, agricultura e regras de origem, em geral, foca na 
liberalização ou em concessões tarifárias para o setor. Neste sentido, em agricultura, 
não necessariamente significa uma regulação mais rígida que a da OMC, que é uma 
regulamentação excepcional e, portanto, mais protecionista que para o comércio 
de bens industriais.

Em termos gerais, portanto, o que se observa é que os ARCs da China com o 
seu entorno privilegiam o acesso a mercado para o comércio de bens. Isto se justifica 
em virtude da situação histórica de isolamento em que a China se encontrava antes 
de 2001. E, ainda no marco de maior integração econômica com a sua própria 

29. Horn, Mavroidis e Sapir (2009) apresentam suas considerações metodológicas sobre cada uma dessas adjetivações 
aos compromissos da OMC. Os autores qualificam como regras OMC-plus aquelas que regulamentam matérias já 
discutidas ou analisadas nesta organização e como regras OMC-extra aquelas cujas matérias não foram reguladas no 
âmbito da OMC. Sobre estes conceitos e sua aplicação em alguns outros ARCs, ver Oliveira e Sanchez Badin (2013).
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região, foi muito importante para a China já nestes primeiros ARCs avançar no 
seu reconhecimento como economia de mercado, como pontuado na seção 2.

Na área de medidas de defesa comercial, assim como para barreiras técni-
cas e medidas sanitárias e fitossanitárias quando previstas, a China na relação 
com o seu entorno restringiu-se, em grande medida, aos padrões regulatórios já 
estabelecidos no âmbito da OMC. Resguarda-se aqui a exceção das medidas de 
salvaguarda bilateral, previstas no Acordo ECFA e no Acordo China-Cingapura, 
e de dispositivos diferenciados para salvaguardas globais (presentes em todos os 
acordos, exceto no ECFA).

A regulamentação do comércio de serviços e investimento aparece mais re-
centemente nos ARCs da China com seu entorno. O primeiro acordo a tratar do 
tema foi o Acordo China-Cingapura, em 2008; na sequência, houve a negociação 
dos acordos específicos no âmbito das tratativas China-ASEAN e, mais recente-
mente, em 2010, no ECFA. 

O ARC mais abrangente da China com o seu entorno acaba sendo o acordo 
China-ASEAN, que apresenta uma cobertura mais ampla que os demais, incluin-
do serviços, propriedade intelectual, investimentos e alguns tópicos de compras 
governamentais e concorrência. Porém, é o Acordo China-Cingapura – uma 
expansão do China-ASEAN – aquele que pode ser indicado como o ARC do seu 
entorno que está mais próximo do modelo de acordo assinado pela China com o 
extra-entorno, em especial nos últimos anos.

4.2 As obrigações no entorno frente a outros ARCs assinados pela China

Além das cinco tratativas com o seu entorno, a China possui outros sete acordos 
já em vigor com países do extra-entorno – dois destes são com o Paquistão. 
Com exceção do Acordo de Integração Econômica com Macau – similar ao Cepa e 
ao ECFA –, todos os demais (Chile, Costa Rica, Nova Zelândia, Paquistão e Peru) 
são acordos bilaterais de comércio em um novo formato próximo a um padrão de 
acordo da China (Sanchez Badin 2012a). Este passo na política exterior da China 
coincide com a tendência global em concentrar mais esforços na celebração de 
ARCs de caráter bilateral do que acordos de integração de caráter plurilateral e 
regional (WTO, 2011). 

O acordo com a Nova Zelândia (2008) registra esse novo traço da política 
bilateral da China, com elementos inovadores. Destacam-se neste acordo, como 
provisões não previstas em acordos com o entorno, a previsão de proteção ao 
consumidor, medidas especiais de salvaguarda em matéria agrícola e a ênfase em 
livre movimentação de pessoas no capítulo sobre serviços. Nesta esteira, também 
se encontram os ARCs celebrados com países da América Latina, todos parte do 
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Arco do Pacífico; quais sejam, Chile, Peru e Costa Rica.30 A aproximação da China 
com países latino-americanos é potencialmente explicada por um pragmatismo 
relacionado ao reconhecimento das diferenças dos parceiros comerciais, bem como 
o estabelecimento de ligações entre interesses comercias convencionais e o interesse 
da China em estabelecer relações estratégicas tanto do ponto de vista econômico 
como diplomático (Antkiewicz e Whalley, 2004). No caso do Chile, em seu acordo 
de 2005, além da destacável ambição de reduzir a tarifa zero fase por fase até cobrir 
97% dos produtos em um prazo de dez anos, verifica-se uma longa lista de instru-
mentos de cooperação na parte final do acordo. Destacam-se nestes três acordos a 
menção ao tema “agricultura” – para eliminação de subsídios à exportação para bens 
agrícolas – e o reforço às exceções gerais relativas ao Artigo XX do GATT 1994, 
como notas interpretativas sobre tal artigo e com um artigo específico voltado a 
questões de segurança nacional. O Acordo de Livre-Comércio com o Peru, no 
entanto, assinado em 2009, é mais elaborado que o chileno, com capítulos específi-
cos, destacando-se, por exemplo, o capítulo de investimentos, a previsão de solução 
de conflitos investidor-Estado e o capítulo de propriedade intelectual – sendo este 
último um tema parcamente abordado nos acordos do entorno. 

A partir do pano de fundo nesse trabalho descrito, a posição da China frente 
à celebração de ARCs pode indicar que, mais recentemente, esta assume um papel 
de liderança mais nítido na negociação e na apresentação dos textos regulatórios a 
serem negociados. Nos acordos celebrados com o entorno, como com a ASEAN, 
o APTA ou mesmo com Cingapura, denota-se que a China, em vez de assumir um 
papel de propositora do acordo, parece se incluir nas negociações para acompanhar 
uma tendência regulatória preexistente, não sendo o hub formador da regulação. 
Posição que parece ter mudado nos ARCs com países do extra-entorno (Sanchez 
Badin, 2011).

Ainda assim, o que se indica como “padrão” para um ARC da China deve 
ser relativizado. Em Sanchez Badin (2012b), Carvalho (2013), Roriz e Tasquetto 
(2012) e Sanchez Badin (2012a), que realizaram estudos detalhados sobre as ten-
dências regulatórias dos ARCs da China com o extra-entorno, observa-se que é 
possível notar algumas tendências nos acordos da China, mas que também um tom 
pragmático parece ser parte de sua estratégia, na medida em que seus acordos ainda 
guardam muitas particularidades conforme a sua contraparte – cenário distinto 
daquele encontrado para os Estados Unidos e a União Europeia. Este diagnóstico 

30. É conhecida como Arco do Pacífico a iniciativa entre alguns membros da Associação Latino-Americana de Inte-
gração (Aladi). O Fórum do Arco do Pacífico Latino-Americano se coloca como uma instância de articulação política 
e econômica e um espaço de convergência, cooperação e integração na América Latina, à qual pertencem todos os 
Estados latino-americanos do litoral Pacífico, que procura uma projeção coordenada para a região da Ásia-Pacífico. 
Integram esta iniciativa onze países da bacia do Pacífico; entre eles, seis membros da Aladi: Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Peru. Para mais informações, ver o site 
disponível em: <http://www.aladi.org>. Acesso em: jun. 2013.
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também se confirma na opinião especializada de Robert Lawrence (2008) de que 
a China tem agido de forma oportunista, ao assinar ARCs com diferentes graus de 
profundidade e cobertura. Este autor argumenta que, em parte, isto se dá porque a 
China está usando os seus ARCs como um instrumento de política externa, e não 
de política comercial: se um parceiro está disposto a realizar liberalização ampla 
em um ARC, o resultado pode levar à criação de comércio em larga escala; por 
sua vez, em negociações com países mais defensivos, os ARCs apresentaram teor 
mais limitados e menos liberalizantes (Lawrence, 2008).

Tal registro no padrão dos acordos da China com o entorno vai de encontro 
com a afirmação de Baldwin (2008) de que o futuro ainda deve determinar os 
potenciais líderes (hubs) no contexto de proliferação acelerado de acordos regionais 
de comércio na região da Ásia. O autor constata que, historicamente, este processo 
teria ocorrido de forma desordenada e sem liderança. Baldwin (2008) avalia, no 
entanto, que hoje há um rol de países em condições de assumir esta posição, os 
quais incluiriam, em primeiro lugar, o Japão e, em segundo, a China.

Em síntese, a China não parece enquadrar-se como centro regulador dos ARCs 
desde o início de sua política de abertura comercial, mas parece estar desenvolvendo 
este perfil no decorrer dos anos, talvez como resultado da estratégia política e comer-
cial frente ao comércio internacional. A participação da China nas negociações do 
pacífico na Trans-Pacific Partnership Negotiations (TPP),31 se efetivamente vier a se 
concretizar, poderá ser um marco importante para confrontar este papel da China 
como hub da Ásia, em contraponto com o Japão e as forças centrípetas estadunidenses.

4.3 �ARCs da China com o seu entorno: particularidades em relação aos 
demais países do BRICS

Os ARCs da China com o seu entorno são marcadamente mais recentes que as 
iniciativas dos demais BRICS com o seu entorno, com exceção da África do Sul 
,que também iniciou suas tratativas regionais apenas no início deste século XXI. 

Para a China, dois elementos importantes parecem ter marcado a sua relação 
com o seu entorno: motivações políticas, com vistas a demarcar a liderança na 
região e retomar relações historicamente desgastadas; e motivações econômicas, 
como um primeiro passo para sua expansão global de integração na economia 
global – neste sentido, o seu reconhecimento como economia de mercado pelos 
países do seu entorno nos ARCs celebrados é um fato marcante. Portanto, diferen-
temente dos demais BRICS, a China não identificou as suas alianças comerciais 
com o entorno, como uma forma de criar blocos negociadores para fazer frente a 
outros projetos de negociação internacional e fortalecer o poder de barganha do 
grupo como um todo. As informações levantadas e o contraponto dos ARCs da 

31. Conforme anunciado em: <http://goo.gl/eTa9Ns>. Acesso em: jun. 2013.
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China com o seu entorno com aqueles celebrados com os países extra-entorno, 
em momento posterior, sugerem que a China contou com o primeiro momento 
regional como uma forma de garantir o seu aprendizado e fortalecimento individual 
para negociações posteriores, objetivando o seu reconhecimento como um hub de 
acordos e formulação de regras para o comércio internacional.

Em termos de abrangência regulatória, os ARCs da China não chegam, entre-
tanto, a ser mais ousados que aqueles assinados pelos demais países do BRICS com 
o seu entorno. O único ponto que chama mais atenção nos acordos da China – e 
que a distancia dos demais BRICS – é a regulamentação mais extensiva da temática 
de investimentos. Isto é um reflexo do alinhamento desse país à estratégia regu-
latória para promoção e proteção de investimentos: a China, contando hoje com 
quase noventa BITs assinados,32 traz este padrão para os seus acordos comerciais, 
inclusive com o seu entorno.

Com exceção do ECFA com Taipei Chinês, todos os principais ARCs da 
China com o seu entorno foram assinados no início dos anos 2000. Isto traz à tona 
a questão da perda de relevância do entorno para as relações comerciais da China. 
Talvez a grande tratativa que esteja no horizonte para a política diplomática da 
China e que possa voltar a envolver alguns dos países do seu entorno – até 2013, 
envolveram-se e manifestaram interesse em integrar a iniciativa Brunei, Cingapura, 
Japão e Vietnã – seja o TPP. Isto pode indicar um novo pragmatismo da China, 
passando dos seus acordos bilaterais para os novos mega-arranjos plurilaterais – algo 
que nenhum dos demais BRICS parece estar incorporando na sua agenda comercial.
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